
CONCURSO C-334 – JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO

1ª ETAPA - Prova Objetiva Seletiva – 24.05.2015

INSTRUÇÕES

1. A prova terá a duração de 5 (cinco) horas.

2. Esta prova constará de 100 (cem) questões objetivas, cada uma delas
com  5  (cinco)  alternativas,  das  quais  apenas  1  (uma)  deverá  ser
assinalada,  consoante  o  comando  da  questão.  Confira  se  este  caderno
contém todas as questões.

3.  As  questões  estão  distribuídas  da  seguinte  forma:  Bloco  I  -  30
questões  (Direito  Individual  e  Coletivo  do  Trabalho,  Direito
Administrativo  e  Direito  Penal),  Blocos  II  -  50  questões  (Direito
Processual do Trabalho, Direito Constitucional, Direito Civil e Direito
da  Criança  e  do  Adolescente)  e  Bloco  III  -  20  questões  (Direito
Processual  Civil,  Direito  Internacional  e  Comunitário,  Direito
Previdenciário e Direito Empresarial).

4. Preencha a folha de respostas somente com caneta esferográfica de
tinta azul ou preta.

5. O preenchimento da folha de respostas faz parte da realização da prova
e deve ser feito durante o tempo destinado à mesma.

6. Não esqueça de assinar somente o canhoto da folha de respostas. O
candidato  que  tornar  identificável  a  folha  de  respostas  será
automaticamente desclassificado.

7. É de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento da folha de
respostas, não sendo permitida a sua substituição em caso  de marcação
incorreta ou em qualquer outra hipótese. Reputar-se-ão erradas as questões
que contenham mais de uma resposta e as rasuradas, ainda que inteligíveis.

8. Durante a realização da prova é proibido:  I  - qualquer espécie de
consulta  ou  comunicação  entre  os  candidatos  ou  entre  estes  e  pessoas
estranhas,  oralmente  ou  por  escrito;  II  - o uso de livros, códigos,
manuais, impressos ou anotações;  III  - o porte de arma; IV –  utilizar
quaisquer equipamentos eletrônicos de comunicação, tais como: telefone
celular, “smartphones”, “pager”, computador portátil, “palms”, “tablets”,
“handhelds”, máquina datilográfica dotada de memória, relógios digitais,
relógios que transmitam dados e similares, mesmo que desligados ou sem
uso.

9. O candidato não poderá, durante a realização da prova, retirar-se do
recinto sem a devida autorização.

10. É obrigatória a permanência do candidato no local por, no mínimo, 1
(uma) hora. Após o término da prova, o candidato não poderá retornar ao
recinto em nenhuma hipótese.

11. O candidato que desejar levar o caderno de prova somente poderá fazê-
lo após 3 (três) horas do início da prova.

12. Todas as questões têm o mesmo valor. Será considerado habilitado, na
prova objetiva seletiva, o candidato que obtiver o mínimo de 30% de acerto
das questões em cada bloco e média final de 60% de acertos do total
referente à soma algébrica das notas dos três blocos.

13.  O  candidato  poderá  ser  submetido  a  detector  de  metais  durante  a
realização da prova.

BOA PROVA!
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BLOCO I

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO

1. Em se tratando de trabalho da mulher, é CORRETO afirmar que:

a) É garantida por lei a dispensa do horário de trabalho pelo tempo
necessário  para  a  realização  de  quatro  consultas  médicas  e  exames
complementares dos filhos menores de cinco anos.

b) Durante o período de licença maternidade de 120 dias, a mulher terá
direito ao salário integral e, quando variável, calculado de acordo com a
média dos 12 (doze) últimos meses de trabalho, bem como os direitos e
vantagens adquiridos, sendo-lhe ainda facultado reverter à função que
anteriormente ocupava.

c) À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção
de criança também será concedida a licença-maternidade de 120 dias, se a
criança tiver até um ano de idade, de 60 dias, se a criança tiver a
partir de um ano de idade até quatro anos de idade e de 30 dias, se a
criança tiver a partir de quatro anos até oito anos de idade.

d)  Em  caso  de  prorrogação  do  horário  normal  da  empregada,  será
obrigatório  um  descanso  de  dez  minutos,  antes  do  início  do  período
extraordinário de trabalho.

e) A mulher tem direito a dois descansos de meia hora cada um para
amamentar o filho até que este complete um ano de idade.

2. De acordo com o entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho
− TST, assinale a alternativa CORRETA:

a) A prestação de serviços a mais de uma empresa do mesmo grupo econômico
durante a mesma jornada de trabalho configura coexistência de mais de um
contrato de trabalho, salvo ajuste em contrário.

b) O empregado portador do vírus HIV é dispensado sem justa causa pelo
seu empregador, sendo que a doença não guarda nexo de causalidade com a
atividade  laboral  desenvolvida,  nesse  caso,  presume-se  a  dispensa
discriminatória, posto tratar-se de doença grave que causa estigma ou
preconceito, cabendo ao empregador comprovar que não praticou conduta
discriminatória.

c) Reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho, o
empregado tem direito a 50% (cinquenta por cento)  do valor do aviso
prévio, do décimo terceiro salário e das férias proporcionais, além do
direito à multa de 20% (vinte por cento) sobre os depósitos do FGTS e 50%
(cinquenta por cento) do valor relativo ao seguro-desemprego.

d)  Enquanto  perdurar  a  substituição  que  não  tenha  caráter  meramente
eventual,  inclusive  nas  férias,  o  empregado  substituto  fará  jus  ao
salário  contratual  do  substituído.  Vago  o  cargo  em  definitivo,  o
empregado  que  passa  a  ocupá-lo  tem  direito  a  salário  igual  ao  do
antecessor.

e)  Exaurido  o  período  de  estabilidade,  são  devidos  ao  empregado  os
salários do período compreendido entre a data da despedida e o final do
período de estabilidade ou a reintegração no emprego, havendo nulidade
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por julgamento  extra  petita  da decisão  que deferir  salário quando  o
pedido for de reintegração.

3. Em relação ao trabalho do bancário, analise as proposições abaixo e
assinale a alternativa CORRETA:

I - O empregado de empresa de processamento de dados, integrante de grupo
econômico de banco e prestadora de serviços a terceiros, não é bancário,
salvo quando preste atividade exclusivamente ao banco.

II - Ao bancário exercente de cargo de confiança previsto no art. 224, §
2º, da CLT são devidas as 7ª e 8ª horas, como extras, no período em que
se verificar o pagamento a menor da gratificação de 1/3. Já o bancário
sujeito à regra do art. 224, § 2º, da CLT, cumpre jornada de trabalho de
8 (oito) horas, sendo extraordinárias as trabalhadas além da oitava.

III  -  O  caixa  bancário  executivo  não  exerce  cargo  de  confiança.  Se
perceber gratificação igual ou superior a um terço do salário do posto
efetivo, só terá direito ao recebimento do adicional de 50% incidente
sobre as 7ª e 8ª horas, dado que o valor da hora normal já se encontra
remunerado pela gratificação percebida.

IV - O divisor aplicável para o cálculo das horas extras do bancário, se
houver ajuste individual expresso ou coletivo no sentido de considerar o
sábado como dia de descanso remunerado, será de 150, para os empregados
submetidos à jornada de seis horas, prevista no caput do art. 224 da CLT;
de 200, para os empregados submetidos à jornada de oito horas, nos termos
do § 2º do art. 224 da CLT. Nas demais hipóteses, aplicar-se-á o divisor
180, para os empregados submetidos à jornada de seis horas prevista no
caput do art. 224 da CLT e de 220, para os empregados submetidos à
jornada de oito horas, nos termos do § 2º do art. 224 da CLT.
 
V  -  O  vigilante,  quando  contratado  por  intermédio  de  prestadora  de
serviços especializada, não tem jornada equiparada à de bancário. Solução
diversa  ocorre  quando  o  vigilante  for  contratado  como  empregado  do
próprio banco.

a) Somente as alternativas I e II estão corretas.
b) Somente as alternativas II e IV estão corretas.
c) Somente as alternativas I, II e III estão corretas.
d) Somente as alternativas II e V estão corretas.
e) Somente as alternativas I, II e IV estão corretas.

4. No tocante a salário e remuneração, assinale a opção CORRETA:

a) A habitação e a alimentação fornecidas como salário-utilidade deverão
atender aos fins que se destinam e não poderão exceder, respectivamente,
a 20% e 25% do salário-contratual.

b) Por constituírem ajuda de custo, de natureza indenizatória, as diárias
para viagem não integram o salário do empregado, em qualquer hipótese.

c) As gorjetas cobradas pelo empregador na nota de serviço ou oferecidas
espontaneamente pelos clientes não fazem parte da base de cálculo do
repouso semanal remunerado.

d) O veículo fornecido pelo empregador ao empregado, quando indispensável
à realização do trabalho, não tem natureza salarial, exceto se utilizado
pelo empregado para fins particulares.
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e) O vale para refeição, fornecido por força do contrato de trabalho, não
tem  caráter  salarial,  e,  por  isso,  não  integra  a  remuneração  do
empregado, para todos os efeitos legais.

5. Em se tratando de direitos intelectuais sobre o trabalho do empregado,
assinale a alternativa CORRETA:

a) Os trabalhos intelectuais produzidos fora da previsão funcional do
contrato de trabalho, mas com o concurso de instrumentos fornecidos pelo
empregador, pertencem a ambas as partes da relação de emprego, em frações
equivalentes, garantido ao empregador, preferencialmente, o direito de
licença de exploração do bem imaterial.

b) O trabalho intelectual decorrente do cumprimento do objeto do contrato
de trabalho executado no Brasil é de titularidade do empregador, devendo
este  conceder  parte  dos  ganhos  obtidos  na  exploração  do  invento  ao
empregado.  Esse  pagamento  devido  ao  empregado  constitui  salário  para
todos os fins.

c) A exploração do objeto da patente, na falta de acordo, deverá ser
iniciada pelo empregador dentro do prazo de 2 (dois) anos, contado da
data de sua concessão, sob pena de passar à exclusiva propriedade do
empregado a titularidade da patente, ressalvadas as hipóteses de falta de
exploração por razões legítimas.

d)  A  invenção  e  o  modelo  de  utilidade  pertencem  exclusivamente  ao
empregador quando decorrerem de contrato de trabalho cuja execução ocorra
no Brasil e que tenha por objeto a pesquisa ou a atividade inventiva, ou
resulte esta da natureza dos serviços para os quais foi o empregado
contratado.  Salvo  expressa  disposição  contratual  em  contrário,  a
retribuição por tal espécie de trabalho limita-se ao salário ajustado.
Consideram-se  desenvolvidos  na  vigência  do  contrato  a  invenção  ou  o
modelo de utilidade, cuja patente seja requerida pelo empregado até 1
(um)  ano  após  a  extinção  do  vínculo  empregatício,  salvo  prova  em
contrário.

e) A propriedade de invenção ou de modelo de utilidade será comum, em
partes iguais, quando resultar da contribuição pessoal do empregado e de
recursos,  dados,  meios,  materiais,  instalações  ou  equipamentos  do
empregador, ressalvada expressa disposição contratual em contrário. Sendo
mais  de  um  empregado,  a  parte  que  lhes  couber  será  sempre  dividida
igualmente entre todos, independente de ajuste.

6. Em relação aos institutos da suspensão e interrupção do contrato de
trabalho, assinale a alternativa FALSA:

a) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do
salário por um dia, em cada seis meses de trabalho, em caso de doação
voluntária de sangue devidamente comprovada.

b) As faltas ou ausências decorrentes de acidente de trabalho não são
consideradas para o efeito de duração de férias e cálculo de gratificação
natalina.

c) A licença paternidade é causa de interrupção do contrato de trabalho.

d) Configura hipótese de suspensão contratual o afastamento do empregado
estável ou com garantia especial de emprego para instauração de inquérito
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para a apuração de falta grave, em sendo julgada procedente a ação de
inquérito.

e) O empregado que for aposentado por invalidez terá suspenso o seu
contrato  de  trabalho  durante  todo  o  prazo  fixado  pelas  leis  da
previdência social para a efetivação do benefício.

7. Sobre rescisão do contrato de trabalho, analise as proposições abaixo
e assinale a alternativa CORRETA:

I - A ocorrência de justa causa, salvo a de abandono de emprego, no
decurso  do  prazo  do  aviso  prévio  dado  pelo  empregador,  retira  do
empregado  qualquer  direito  às  verbas  rescisórias  de  natureza
indenizatória.

II - É justa causa para a extinção contratual, a condenação criminal do
empregado à pena privativa de liberdade, passada em julgado, desde que
não tenha havido suspensão da execução da pena. Para a configuração de
tal justa causa, necessário é que o ilícito penal cometido tenha relação
com o contrato de emprego.

III - Dado o aviso-prévio, a rescisão torna-se efetiva depois de expirado
o respectivo prazo, mas, se a parte notificante reconsiderar o ato, antes
de seu termo, a outra parte é obrigada a aceitar a reconsideração.

IV - O aviso-prévio, de que trata o inciso XXI do art. 7º da Constituição
Federal de 1988, será concedido na proporção de 30 (trinta) dias aos
empregados que contem até 1 (um) ano de serviço na mesma empresa. A esse
aviso-prévio serão acrescidos 3 (três) dias por ano de serviço prestado
na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total
de até 90 (noventa) dias.

V - É lícito substituir o período que se reduz da jornada de trabalho, no
aviso  prévio,  pelo  pagamento  das  horas  correspondentes  como
extraordinárias com o devido adicional.

a) Somente as alternativas I e III estão corretas.
b) Somente as alternativas I e IV estão corretas.
c) Somente as alternativas III e IV estão corretas.
d) Somente as alternativas II e IV estão corretas.
e) Somente a alternativa V está correta.

8. Sobre prescrição, é INCORRETO afirmar que:

a) Para  o bancário,  em se  tratando de  horas extras  pré-contratadas,
opera-se a prescrição total se a ação não for ajuizada no prazo de dois
anos, a partir da data em que foram suprimidas.

b)  A  suspensão  do  contrato  de  trabalho,  em  virtude  da  percepção  do
auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, não impede a fluência
da  prescrição  quinquenal,  ressalvada  a  hipótese  de  absoluta
impossibilidade de acesso ao Judiciário.

c)  A  ação  trabalhista,  ainda  que  arquivada,  interrompe  a  prescrição
somente em relação a pedidos idênticos.

d) A ação movida por sindicato, na qualidade de substituto processual,
interrompe a prescrição, ainda que tenha sido considerado parte ilegítima
ad causam.
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e) No caso das férias, o prazo prescricional, durante a vigência da
relação  de  emprego,  inicia-se  somente  após  o  término  do  período
concessivo.

9.  Sob  a  ótica  da  jurisprudência  consolidada  no  TST,  analise  as
proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I - O advogado empregado de banco, pelo simples exercício da advocacia,
não exerce cargo de confiança, não se enquadrando, portanto, na hipótese
do parágrafo 2º do art. 224, da CLT.

II - Se as faltas já estão justificadas pela lei, consideram-se como
ausências legais e não serão descontadas para o cálculo do período de
férias.

III - O uso de instrumentos telemáticos ou informatizados fornecidos pela
empresa ao empregado, por si só, não caracteriza o regime de sobreaviso.

IV - O professor que recebe salário mensal à base de hora-aula tem
direito ao  acréscimo de  1/6 a  título de  repouso semanal  remunerado,
considerando-se para esse fim o mês de quatro semanas.

V - A interrupção do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro
de cada turno, ou o intervalo para repouso semanal, descaracteriza o
turno de revezamento com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso
XIV, da Constituição da República de 1988.

a) Somente as alternativas I e II estão corretas.
b) Somente as alternativas I, II e III estão corretas.
c) Somente as alternativas II, IV e V estão corretas.
d) Somente as alternativas II e III estão corretas.
e) Somente as alternativas II, III e IV estão corretas.

10. Considerando o instituto das férias, analise as proposições abaixo e
assinale a alternativa CORRETA:

I - As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período,
nos  12  (doze)  meses  subsequentes  à  data  em  que  o  empregado  tiver
adquirido  o  direito.  Somente  em  casos  excepcionais  serão  as  férias
concedidas em 2 (dois) períodos, um dos quais não poderá ser inferior a
10 (dez) dias corridos. De todo modo, aos menores de 18 (dezoito) anos e
aos maiores de 50 (cinquenta) anos de idade, as férias serão sempre
concedidas de uma só vez.

II - Os membros de uma família, que trabalharem no mesmo estabelecimento
ou empresa, terão direito a gozar férias no mesmo período, se assim o
desejarem e se disto não resultar prejuízo para o serviço. É correto
afirmar, ademais, que durante as férias o empregado não poderá prestar
serviços a  outro empregador,  salvo se  estiver obrigado  a fazê-lo  em
virtude de contrato de trabalho regularmente mantido com aquele.

III -  Na cessação do contrato de trabalho, após 12 (doze) meses de
serviço, o empregado, desde que não haja sido demitido por justa causa ou
a pedido, terá direito à remuneração relativa ao período incompleto de
férias, na proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de serviço ou fração
superior a 14 (quatorze) dias.
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IV - Os empregados contratados sob o regime de trabalho a tempo parcial
terão seu período de férias reduzido à metade, salvo se tiverem até 8
faltas injustificadas ao longo do período aquisitivo, hipótese em que
perderão direito às férias.

V  -  Não  interrompem  a  contagem  do  período  aquisitivo  de  férias  as
ausências decorrentes de afastamento para recebimento de auxílio-doença
acidentário, por mais de seis meses, embora descontínuos.

a) Apenas as alternativas I e II estão corretas.
b) Apenas as alternativas I, II e III estão corretas.
c) Apenas as alternativas II, IV e V estão corretas.
d) Apenas as alternativas I e III estão corretas.
e) Apenas as alternativas III, IV e V estão corretas.

11.  Relativamente  à  insalubridade  e  periculosidade,  analise  as
proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I - O trabalho exercido em condições perigosas, de forma intermitente, dá
direito ao eletricitário a receber o adicional de periculosidade de forma
proporcional ao tempo de exposição.

II - A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: com a
adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites
de tolerância; com a utilização de equipamentos de proteção individual ao
trabalhador, que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de
tolerância.  Caberá  às  Delegacias  Regionais  do  Trabalho,  comprovada  a
insalubridade, notificar os sindicatos respectivos, estipulando prazos
para sua eliminação ou neutralização.

III - A legislação assegura o pagamento do adicional de periculosidade no
caso de atividades ou operações que, na forma da regulamentação aprovada
pelo Ministério do Trabalho, por sua natureza ou métodos de trabalho,
impliquem  risco  acentuado  em  virtude  de  exposição  permanente  do
trabalhador  a  inflamáveis,  explosivos  ou  energia  elétrica,  roubos  ou
outra  espécie  de  violência  física  nas  atividades  profissionais  de
segurança pessoal ou patrimonial.

IV - A reclassificação ou a descaracterização da insalubridade, por ato
da  autoridade  competente,  repercute  na  satisfação  do  respectivo
adicional,  sem  ofensa  a  direito  adquirido  ou  ao  princípio  da
irredutibilidade salarial.

V - O simples fornecimento de aparelho de proteção pelo empregador não o
exime  do  pagamento  do  adicional  de  insalubridade.  Cabe-lhe  tomar  as
medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, entre as
quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado.
 
a) Somente as alternativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as alternativas I, III e V estão corretas.
c) Somente as alternativas II, IV e V estão corretas.
d) Somente as alternativas II, III e IV estão corretas.
e) Somente as alternativas III, IV e V estão corretas.

12. Sobre Segurança e Medicina do Trabalho, analise as proposições abaixo
e assinale a CORRETA:

I - Será obrigatório exame médico, por conta do empregador, na admissão,
demissão, bem como periodicamente. Outros exames complementares poderão
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ser exigidos, a critério médico, para apuração da capacidade ou aptidão
física e mental do empregado para a função que deva exercer.

II - O peso máximo que um empregado pode remover individualmente é de
60kg, para o homem, para as mulheres e menores, o peso máximo é fixado em
25kg para trabalho contínuo ou 30kg para o trabalho ocasional.

III - Em todos os locais de trabalho, deverá haver iluminação adequada,
natural ou artificial, apropriada à natureza da atividade. Além disso, a
iluminação deverá ser uniformemente distribuída, geral e difusa, a fim de
evitar ofuscamento, reflexos incômodos, sombras e contrastes excessivos.

IV - Cabe aos empregados observar as normas de segurança e medicina do
trabalho,  sendo  que  constitui  ato  faltoso  do  empregado  a  recusa
injustificada ao uso de equipamentos de proteção individual fornecidos
pela empresa, podendo inclusive ensejar a aplicação de justa causa.

V - No cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho, a ordem
jurídica  prevê  diversos  procedimentos  atinentes  à  fiscalização  do
trabalho.  Um  desses  procedimentos,  a  interdição,  corresponde  à
paralisação, total ou parcial, de serviços ou atividades executadas em
canteiro de obras, quando os Auditores Fiscais do Trabalho constatam uma
situação de risco grave e iminente no ambiente de trabalho.

a) Somente as alternativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as alternativas I, III e IV estão corretas.
c) Somente as alternativas I, II e V estão corretas.
d) Somente as alternativas I, II e IV estão corretas.
e) Somente as alternativas II, III e V estão corretas.

13.  A  respeito  de  equiparação  salarial,  assim  se  posiciona  a
jurisprudência predominante no TST:

a) O conceito de mesma localidade a que se refere o art. 461 da CLT não
abrange municípios distintos que pertençam à mesma área metropolitana.

b) Se o desnível salarial existente entre o paradigma e o equiparando
decorre de decisão judicial que reconhece em favor do paradigma vantagem
salarial prevista em norma coletiva para toda a categoria, não faz jus o
equiparando à mesma remuneração paga ao paradigma, pois o reconhecimento
da equiparação salarial implicaria, por via transversa, em beneficiar
quem não participou da ação judicial.

c) É necessário que, ao tempo da reclamação sobre equiparação salarial,
reclamante e paradigma estejam a serviço do estabelecimento, mesmo que o
pedido se relacione com situação pretérita.

d) A  cessão de  empregados não  exclui a  equiparação salarial,  embora
exercida a função em órgão governamental estranho à cedente, se esta
responde pelos salários do paradigma e do reclamante.

e) O trabalhador adaptado em nova função por motivo de deficiência física
poderá servir de paradigma para fins de equiparação salarial, em face do
princípio da isonomia.

14. Quanto a contrato de estágio, contrato de aprendizagem e mãe social,
assinale a alternativa CORRETA:
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a) A mãe social deverá receber meio salário mínimo por criança que esteja
sob seus cuidados.

b) Devido ao tipo de atividade por ela exercida, a mãe social não tem
direito a férias de trinta dias.

c) À mãe social ficam assegurados benefícios e serviços previdenciários,
inclusive, em caso de acidente do trabalho, na qualidade de segurada
obrigatória.

d) A duração do trabalho do aprendiz não excederá, em qualquer hipótese,
6 (seis) horas diárias, sendo vedada a prorrogação e a compensação de
jornada.

e)  A  jornada  de  atividade  em  estágio  deverá  ser  compatível  com  as
atividades escolares e não poderá ultrapassar 4 (quatro) horas diárias e
20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de ensino superior, da
educação profissional de nível médio e do ensino médio regular.

15. Relativamente à duração da jornada, assinale a alternativa INCORRETA:

a) Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as
variações  de  horário  do  registro  de  ponto  não  excedentes  de  cinco
minutos, observado o limite máximo de dez minutos diários.

b) Para os empregados que trabalham no interior de câmaras frigoríficas,
depois  de  uma  hora  e  quarenta  minutos  de  trabalho  contínuo  será
assegurado um período de vinte minutos de repouso, não computado esse
intervalo como de trabalho efetivo.

c) As horas in itinere são computadas na jornada de trabalho, podendo ou
não constituir horas extras.

d) No regime de revezamento, as horas trabalhadas em seguida ao repouso
semanal de 24 horas, sem intervalo mínimo de 11 horas consecutivas para
descanso  entre  jornadas,  devem  ser  remuneradas  como  extraordinárias,
inclusive com o respectivo adicional.

e) Num mesmo estabelecimento de ensino não poderá o professor ministrar,
por  dia,  mais  de  quatro  aulas  consecutivas,  nem  mais  de  seis
intercaladas.

16. A respeito de alteração contratual e considerando a jurisprudência
consolidada  do  TST,  analise  as  proposições  abaixo  e  assinale  a
alternativa CORRETA:

I - Em caso de necessidade de serviço o empregador poderá transferir
temporariamente  empregado  para  localidade  diversa  da  que  resultar  do
contrato, estando dispensado do pagamento de adicional de transferência.

II - A redução da carga horária do professor, em razão da diminuição do
número de alunos, constitui alteração ilícita do contrato de trabalho.

III - A transferência para o período diurno de trabalho implica a perda
do direito ao adicional noturno.

IV  -  A  supressão  total  ou  parcial,  pelo  empregador,  de  serviço
suplementar prestado com habitualidade, durante pelo menos 1 (um) ano,
assegura ao empregado o direito à indenização correspondente ao valor de
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1 (um) mês das horas suprimidas, total ou parcialmente, para cada ano ou
fração igual ou superior a seis meses de prestação de serviço acima da
jornada normal. O cálculo observará a média das horas suplementares nos
últimos 12 (doze) meses anteriores à mudança, multiplicada pelo valor da
hora extra do dia da supressão.

V - Havendo a coexistência de dois ou mais regulamentos da empresa, a
opção do empregado por um deles tem efeito jurídico de renúncia às regras
do sistema do outro, salvo se lhe forem mais prejudiciais.

a) Somente as alternativas III e IV estão corretas.
b) Somente as alternativas I, III e IV estão corretas.
c) Somente as alternativas II, III e V estão corretas.
d) Somente as alternativas II e III estão corretas.
e) Somente as alternativas III, IV e V estão corretas.

17. A respeito da estabilidade e das garantias provisórias de emprego,
analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I  -  O  direito  à  estabilidade  do  dirigente  sindical  prescinde  da
comunicação,  pela  entidade  sindical,  do  registro  de  candidatura  do
empregado ao empregador.

II  -  Ao  empregado,  dirigente  sindical,  é  assegurada  a  estabilidade
provisória desde que seja eleito por sindicato de categoria diferenciada,
independentemente da atividade desenvolvida na empresa.

III - São detentores de garantia de emprego os empregados de empresas que
sejam eleitos diretores de sociedades cooperativas pelos mesmos criadas.

IV - Ajuizada a ação trabalhista após exaurido o período de estabilidade
provisória,  é  facultado  ao  empregado  que  foi  ilicitamente  dispensado
optar pelo pagamento dos salários do período compreendido entre a data da
despedida e o final do período de estabilidade, ou pela reintegração ao
emprego, com a garantia de permanência mínima equivalente ao período da
estabilidade.

V - A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao
final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a
imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a
contratação de substituto de condição semelhante.

a) Somente as alternativas I, II e III estão corretas.
b) Somente as alternativas III, IV e V estão corretas.
c) Somente as alternativas II e III estão corretas.
d) Somente as alternativas III e V estão corretas.
e) Somente as alternativas II, III e IV estão corretas.

18. À luz da legislação pertinente e da jurisprudência consolidada do
TST, assinale a alternativa CORRETA:

a) Reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho, o
empregado tem direito a 50% (cinquenta por cento) do valor do aviso-
prévio,  do  décimo  terceiro  salário  e  das  férias  proporcionais  e
integrais.

b) O empregado submetido a contrato de trabalho por tempo determinado não
goza  da  garantia  provisória  de  emprego,  decorrente  de  acidente  de
trabalho, prevista no art. 118 da Lei nº 8.213/1991.
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c) O empregado submetido a trabalho contínuo em ambiente artificialmente
frio, nos termos do parágrafo único do art. 253 da CLT, ainda que não
labore em câmara frigorífica, tem direito ao intervalo previsto no caput
do art. 253 da CLT.

d) O ferroviário submetido a escalas variadas, com alternância de turnos,
não faz jus à jornada especial prevista no  art. 7º, XIV, da CF/1988
(turnos ininterruptos de revezamento).

e)  Os  empregados  sob  o  regime  de  tempo  parcial  não  poderão  prestar
serviços no horário noturno.

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

19. Assinale a alternativa CORRETA:

a)  Os  direitos  difusos  são  conceituados  pelo  Código  de  Defesa  do
Consumidor como transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam
titulares pessoas determinadas e ligadas por circunstância de fato.

b) As associações são legitimadas para o ajuizamento de ações coletivas
em  defesa  de  seus  filiados,  sendo  necessário  que  seja  legalmente
constituída  há  pelo  menos  dois  anos  e  que  inclua  em  seus  fins
institucionais a defesa dos direitos e interesses que visa proteger.

c)  Recusando-se  qualquer  das  partes  à  negociação  coletiva  ou  à
arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio
coletivo de natureza econômica ou jurídica, podendo a Justiça do Trabalho
decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção
ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.

d)  Afronta o dispositivo constitucional que reconhece os acordos e as
convenções  coletivas,  a  decisão  que  estende  o  pagamento  da  parcela
participação nos lucros e resultados, prevista em norma coletiva apenas
para os empregados com contrato de trabalho em vigor na data prevista
para a distribuição dos lucros, aos empregados dispensados antes dessa
data, de forma proporcional aos meses trabalhados.

e) Negociação coletiva compreende todas as negociações que tenham lugar
entre, de uma parte, um empregador, um grupo de empregadores ou uma
organização ou várias organizações de empregadores, e, de outra parte,
uma  ou  várias  organizações  de  trabalhadores,  com  o  fim  de  fixar  as
condições de trabalho e emprego; regular as relações entre empregadores e
trabalhadores;  ou  regular  as  relações  entre  os  empregadores  ou  suas
organizações e uma ou várias organizações de trabalhadores, ou alcançar
todos estes objetivos de uma só vez.

20.  Quanto  ao  exercício  do  direito  de  greve,  aponte  a  alternativa
CORRETA:

a)  No  caso  de  lock  out,  o  pagamento,  ou  não,  dos  salários  dos
trabalhadores  durante  o  período  de  paralisação  será  estabelecido  em
cláusula inserida no acordo, convenção ou decisão da Justiça do Trabalho.

b) Na vigência de sentença normativa, constitui abuso do direito de greve
a paralisação que seja motivada pela superveniência de fatos novos ou
acontecimento  imprevisto  que  modifique  substancialmente  a  relação  de
trabalho.
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c) A lei de greve considera serviços e atividades essenciais o tratamento
e  abastecimento  de  água,  transporte  coletivo,  serviços  bancários,
distribuição de energia elétrica e controle de tráfego aéreo.

d) É vedada a rescisão do contrato de trabalho durante a greve, bem como
a  contratação  de  trabalhadores  substitutos,  salvo  se  mantida  a
paralisação após a celebração de acordo, convenção ou sentença normativa.

e) Os empregados da construção civil devem dar o aviso prévio da greve à
parte adversa com antecedência mínima de 72 horas.

21. De acordo com o modelo jurídico pátrio, leia as afirmações abaixo e,
em seguida, assinale a alternativa INCORRETA:

a)  É válida cláusula coletiva que estabelece taxa para homologação de
rescisão  contratual,  a  ser  paga  pela  empresa  a  favor  do  sindicato
profissional,  de  forma  a  lhe  assegurar  a  autonomia  financeira  e  a
ausência de intervenção estatal.

b) Segundo a jurisprudência consolidada da Seção de Dissídios Coletivos
do Tribunal Superior do Trabalho, se a base territorial do Sindicato
representativo da categoria abrange mais de um Município, a realização de
assembleia deliberativa em apenas um deles inviabilizará a manifestação
de vontade da totalidade dos trabalhadores envolvidos na controvérsia,
razão pela qual ocorre insuficiência de  quorum deliberativo, salvo se
particularizado o conflito.

c) É dispensável o trânsito em julgado da sentença normativa para a
propositura da ação de cumprimento. A legitimidade do Sindicato para
ajuizá-la abrange a observância de sentenças normativas, como também de
acordo e convenção coletiva.

d) Não só empregados e empregadores são passíveis do recolhimento da
contribuição  sindical,  mas  também  os  trabalhadores  autônomos  e  os
profissionais  liberais,  independente  da  existência  de  Sindicato
representativo dessas categorias.

e)  Podem  ser  agentes  de  ato  antissindical  empregadores  ou  suas
organizações,  o  Estado,  empregados,  associados  de  sindicatos  ou  não,
inclusive dirigentes sindicais.

22. À luz da legislação pertinente e da jurisprudência consolidada do
TST, assinale a alternativa CORRETA:

a) Os empregados de cooperativas de crédito se equiparam a bancário, para
efeito  de  aplicação  do  art.  224  da  CLT,  em  razão  das  semelhanças
estruturais  e  operacionais  entre  as  instituições  financeiras  e  as
cooperativas de crédito.

b) Em razão da previsão constitucional de jornada máxima de seis horas
para o empregado que exerça suas atividades em turnos ininterruptos de
revezamento, os sindicatos, por meio de negociação coletiva de trabalho,
só podem estabelecer jornada de oito horas para esses empregados, com
pagamento da sétima e da oitava hora como extras.

c) Nas empresas com mais de cem empregados, é assegurada a eleição de um
representante dos trabalhadores com a finalidade exclusiva de promover-
lhes o entendimento direto com os empregadores.
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d) As cláusulas normativas dos acordos coletivos ou convenções coletivas
integram  os  contratos  individuais  de  trabalho  e  somente  poderão  ser
modificadas ou suprimidas mediante negociação coletiva de trabalho.

e)  Por  meio  de  dissídio  coletivo,  o  Sindicato  pode  vir  a  obter  o
reconhecimento de que a categoria que representa é diferenciada, pois
esta matéria - enquadramento sindical - envolve a interpretação de norma
genérica, notadamente do art. 577 da CLT.

23. Com relação ao modelo sindical brasileiro, é CORRETO afirmar, à luz
da legislação pertinente e da jurisprudência consolidada do TST:

a) São integrantes de categoria diferenciada apenas os trabalhadores que
tenham  lei  que  regulamente  sua  profissão.  A  convenção  coletiva  só
atingirá a categoria diferenciada se o sindicato que a representa tiver
participado,  já  que  o  negócio  jurídico  só  faz  lei  entre  as  partes
convenentes.

b)  Considera-se  central  sindical  a  entidade  de  representação  de
trabalhadores, constituída em âmbito nacional, composta por organizações
sindicais de trabalhadores e que devem obter a filiação de sindicatos que
representem,  no  mínimo,  dez  por  cento  do  total  de  empregados
sindicalizados em âmbito nacional.

c) Subsiste a estabilidade do dirigente sindical quando se extingue a
atividade empresarial no âmbito da base territorial do sindicato. Neste
caso,  o  período  de  estabilidade  faltante  deverá  ser  indenizado  ao
empregado, uma vez que não é possível sua reintegração.

d) O empregado candidato a cargo de dirigente sindical com inscrição
realizada no período de aviso prévio, não é beneficiário da estabilidade
provisória prevista no art. 8º, VIII da Constituição Federal.

e) A  Assembleia Geral  fixará a  contribuição para  custeio do  sistema
confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da
contribuição  prevista  em  lei,  de  caráter  obrigatório  para  todos  os
membros da categoria.

24. Assinale  a alternativa  INCORRETA acerca  dos meios  de solução  de
conflitos coletivos:

a)  A  Emenda  Constitucional  nº  72/2013  estendeu  aos  domésticos  as
convenções e acordos coletivos.

b) A duração do acordo ou convenção coletiva é de no máximo dois anos,
sendo inválida a cláusula de termo aditivo que prorroga a vigência do
instrumento coletivo originário por prazo indeterminado.

c) As sentenças normativas vigem pelo prazo fixado pelo Tribunal ou até
que acordo ou sentença coletiva superveniente produza a revogação, salvo
quando se modificarem as circunstâncias que as ditaram, após um ano.

d)  É  aplicável  multa  em  instrumento  normativo  (sentença  normativa,
convenção ou acordo coletivo) em caso de descumprimento de obrigação
prevista em lei, salvo quando a norma coletiva é mera repetição de texto
legal.
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e) É necessária a correspondência entre as atividades exercidas pelos
setores profissional e econômico, a fim de legitimar os envolvidos no
conflito a ser solucionado por via de dissídio coletivo. A representação
sindical abrange toda a categoria, não comportando separação fundada na
maior ou menor dimensão de cada ramo ou empresa.

DIREITO ADMINISTRATIVO

25. Nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, é INCORRETO
afirmar que:

a) Em relação às licenças concedidas ao servidor público federal, na
fruição de qualquer delas, é vedado o exercício de atividade remunerada.

b) Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do
cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e
enteado,  ou  dependente  que  viva  a  suas  expensas  e  conste  do  seu
assentamento funcional, desde que comprovada por perícia médica oficial.

c) Será por prazo indeterminado e sem remuneração a licença concedida ao
servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para
outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício
de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.

d) Em relação à licença para atividade politica, esta será concedida sem
remuneração,  durante  o  período  que  mediar  entre  a  sua  escolha  em
convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do
registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, mas a partir do
registro da candidatura e até o décimo dia seguinte ao da eleição, o
servidor fará jus à licença, assegurados os vencimentos do cargo efetivo,
somente pelo período de três meses.

e)  Poderá  ser  concedida  ao  servidor,  pelo  prazo  de  até  três  anos
consecutivos, sem remuneração sempre a critério da Administração, desde
que ocupante de cargo efetivo e que não esteja em estágio probatório,
licenças para o trato de assuntos particulares, podendo, no entanto, ser
interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do
serviço.

26. Em relação às penalidades aplicáveis ao servidor público, de que
trata a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, é INCORRETO afirmar que:

a) As penalidades consistem em advertência, suspensão, demissão, cassação
de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão e
destituição de função comissionada.

b) A suspensão poderá ser aplicada ao servidor, por até 15 dias, na
hipótese  em  que,  injustificadamente,  recusar-se  a  ser  submetido  à
inspeção  médica  determinada  pela  autoridade  competente,  cessando  os
efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação.

c) Não é cabível a conversão da penalidade de suspensão por multa.

d) Somente será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo,
se tiver praticado, na atividade, falta punível com a demissão.

e) Diferente do abandono de cargo, a inassiduidade habitual, caracteriza-
se pela falta injustificada do servidor ao serviço, por sessenta dias,
interpoladamente, durante o período de doze meses.
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27. Com relação ao procedimento administrativo e ao processo judicial nos
casos de improbidade administrativa de que trata a Lei nº 8.429, de 2 de
junho de 1992, é CORRETO afirmar que:

a) Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão processante
poderá  requerer  diretamente  ao  juízo  competente,  a  decretação  do
sequestro  dos  bens  do  agente  ou  terceiro  que  tenha  enriquecido
ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, devendo o Ministério
Público emitir parecer a respeito.

b) O pedido feito pela comissão processante ao Juízo competente poderá
ainda incluir, a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas
bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior,
nos termos da lei e dos tratados internacionais.

c)  Em  sendo  deferida  a  medida  liminar,  a  ação  principal  deverá  ser
proposta exclusivamente pelo Ministério Público, no prazo de até trinta
dias contados da efetivação da medida concedida.

d)  Qualquer  pessoa  poderá  representar  à  autoridade  administrativa
competente para que seja instaurada investigação, destinada a apurar a
prática de ato de improbidade e, ainda que a representação seja rejeitada
pela  autoridade  administrativa,  não  há  impedimento  para  que  essa
representação seja encaminhada ao Ministério Público.

e) É permitida a transação, acordo ou conciliação nas ações propostas
pelo  Ministério  Público  destinadas  a  apurar  a  prática  de  ato  de
improbidade.

28. Com relação ao ato administrativo, marque a alternativa INCORRETA:

a) Nos termos da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a administração
tem o dever de motivar o ato administrativo, com a indicação dos fatos e
dos  fundamentos  jurídicos,  quando,  dentre  outros,  neguem,  limitem  ou
afetem direitos ou interesses, devendo a motivação ser explícita, clara e
congruente.

b)  Diante  do  princípio  da  eficiência  que  norteia  a  atuação  da
administração pública, os atos que apresentarem defeitos sanáveis devem
ser convalidados.

c)  Em  regra,  a  competência  para  a  prática  do  ato  administrativo  é
irrenunciável,  devendo  ser  exercida  pelo  órgão  administrativo  cuja
atribuição lhe seja própria, exceto nos casos de delegação e de avocação,
desde que previstos em lei.

d) A Administração Pública pode revogar os atos administrativos, mesmo
que  válidos  e  eficazes,  por  motivo  de  conveniência  ou  oportunidade,
observados os direitos adquiridos, todavia, em todo o caso, o ato, não
está imune à apreciação judicial.

e)  Um  órgão  administrativo  e  seu  titular  poderão,  se  não  houver
impedimento legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou
titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados,
quando for conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica,
social, econômica, jurídica ou territorial.
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DIREITO PENAL

29. Em relação aos crimes contra a administração da justiça, consoante
previsão no Código Penal, assinale a alternativa CORRETA:

a)  Não  é  considerado  crime,  a  autoacusação,  ou  seja,  a  comunicação
perante  a  autoridade  competente,  da  prática  de  crime  inexistente  ou
praticado por outrem.

b) O crime de falso testemunho ou falsa perícia é considerado tipo penal,
não apenas quando praticado em processo judicial, mas também no processo
administrativo, inquérito policial, bem como em juízo arbitral.

c)  Fazer  justiça  pelas  próprias  mãos,  para  satisfazer  pretensão,
independente  de  previsão  legal,  somente  é  considerado  crime,  se  a
pretensão foi ilegítima.

d) Submeter pessoa que está sob guarda ou custódia de funcionário, a
vexame ou a constrangimento não autorizado em lei, não é considerado
exercício arbitrário ou abuso de poder.

e) Não é considerado crime, o exercício de função, atividade, direito,
autoridade ou múnus, de que foi suspenso ou privado por decisão judicial.

30. Com relação aos crimes contra o patrimônio, assinale a alternativa
INCORRETA:

a) O crime de furto é considerando qualificado, quando, além de outras
hipóteses, é cometido com o uso de chave falsa.

b)  É  considerado  crime,  deixar  de  repassar  à  previdência  social  as
contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou
convencional.

c) Não comete crime aquele que se apropriar de coisa alheia vinda ao seu
poder, seja por erro, caso fortuito ou mesmo por força da natureza.

d)  Ocorre  crime  de  fraude  à  execução  quando  alguém  aliena,  desvia,
destrói ou danifica bens, ou ainda simula dívidas.

e) O crime de furto ocorre quando o agente subtrai, para si ou para
outrem,  coisa  alheia  móvel,  equiparando-se  à  coisa  móvel,  a  energia
elétrica ou qualquer outra que tenha valor econômico.

BLOCO II

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

31. Sobre o processo do trabalho, é INCORRETO afirmar que:

a) Nas causas da jurisdição da Justiça do Trabalho, somente podem ser
opostas,  com  suspensão  do  feito,  as  exceções  de  suspeição  ou
incompetência.

b) Quando o recurso tempestivo contiver defeito formal que não se repute
grave, o Tribunal Superior do Trabalho poderá desconsiderar o vício ou
mandar saná-lo, julgando o mérito.
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c) No ato de interposição do agravo de instrumento, o depósito recursal
corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor do depósito do recurso
ao qual se pretende destrancar.

d)  Nas  reclamações  sujeitas  ao  procedimento  sumaríssimo,  o  recurso
ordinário será imediatamente distribuído, uma vez recebido no Tribunal,
devendo o relator liberá-lo no prazo máximo de quinze (15) dias, e a
Secretaria do Tribunal ou Turma colocá-lo imediatamente em pauta para
julgamento, sem revisor.

e) Quando o agravo de instrumento tem a finalidade de destrancar recurso
de revista que se insurge contra decisão que contraria a jurisprudência
uniforme  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  consubstanciada  nas  suas
súmulas ou em orientação jurisprudencial, não haverá obrigatoriedade de
se efetuar o depósito referido no § 7º do art. 899 da CLT.

32. Acerca do recurso de revista, é CORRETO afirmar que:

a)  O  Presidente  da  Turma  ou  da Seção  de  Dissídios  Individuais,  por
indicação dos relatores, afetará um ou mais recursos representativos da
controvérsia  para  julgamento  pela  Seção  Especializada  em  Dissídios
Individuais, sob o rito dos recursos repetitivos.

b)  Quando  houver  multiplicidade  de  recursos  de  revista  fundados  em
idêntica  questão  de  direito,  a  questão  poderá  ser  afetada  à  Seção
Especializada em Dissídios Individuais ou ao Tribunal Pleno, por decisão
da maioria  simples de  seus membros,  mediante requerimento  de um  dos
Ministros que compõem a Seção Especializada, considerando a relevância da
matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros
dessa Seção ou das Turmas do Tribunal.

c) Cabe ao relator, que afetar processo para julgamento sob o rito dos
recursos repetitivos, decidir sobre a comunicação aos demais Presidentes
de Turma ou de Seção Especializada, que poderão afetar outros processos
sobre a questão para julgamento conjunto, a fim de conferir ao órgão
julgador visão global da questão.

d)  O Presidente  da  Seção  Especializada oficiará  os  Presidentes  dos
Tribunais  Regionais  do  Trabalho  para  que  suspendam  os  recursos
interpostos em casos idênticos aos afetados como recursos repetitivos,
até o pronunciamento definitivo do Tribunal Superior do Trabalho.

e) Caberá ao Presidente da Seção Especializada do Tribunal de origem
admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais
serão encaminhados ao Tribunal Superior do Trabalho, ficando suspensos os
demais recursos de revista até o pronunciamento definitivo do Tribunal
Superior do Trabalho.

33. Quanto ao recurso repetitivo no processo do trabalho, é INCORRETO
afirmar que:

a) O relator poderá admitir manifestação de pessoa, órgão ou entidade com
interesse na controvérsia, inclusive como assistente simples, na forma da
lei.

b) Caso a questão afetada e julgada sob o rito dos recursos repetitivos
também contenha questão constitucional, a decisão proferida pela Seção
Especializada  não  obstará  o  conhecimento  de  eventuais  recursos
extraordinários sobre a questão constitucional.
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c)  O  Presidente  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho  poderá  oficiar  os
Tribunais Regionais do Trabalho e os Presidentes das Turmas e da Seção
Especializada do Tribunal para que suspendam os processos idênticos aos
selecionados como recursos representativos da controvérsia e encaminhados
ao Supremo Tribunal Federal, até o seu pronunciamento definitivo.

d) O recurso repetitivo será distribuído a um dos Ministros membros da
Seção Especializada ou do Tribunal Pleno e a um Ministro revisor.

e)  O  relator  no  Tribunal  Superior  do  Trabalho  poderá  determinar  a
suspensão dos recursos de revista ou de embargos que tenham como objeto
controvérsia idêntica à do recurso afetado como repetitivo.

34. Dentre as alternativas a seguir, apenas uma está CORRETA. Assinale-a:

a) Dos despachos que denegarem a interposição de recursos, o agravo de
instrumento será colocado em mesa, devendo seu julgamento ocorrer na
primeira sessão subsequente à sua apresentação, pelo relator do Tribunal
competente para conhecer o recurso cuja interposição foi denegada.

b) Os embargos de declaração interrompem o prazo para interposição de
outros  recursos,  por  qualquer  das  partes,  somente  na  hipótese  de
intempestividade.

c) Quando os embargos à penhora versarem apenas sobre as contribuições
sociais, o juiz da execução determinará a extração de cópias das peças
necessárias, que serão autuadas em apartado, conforme dispõe o § 3º,
parte final, do art. 897 da CLT, para julgamento, após contraminuta.

d) Das decisões do Juiz ou Presidente, nas execuções, o agravo de petição
será julgado pelo próprio tribunal, presidido pela autoridade recorrida,
salvo se se tratar de decisão de Juiz do Trabalho de 1ª Instância ou de
Juiz  de  Direito,  quando  o  julgamento  competirá  a  uma  das  Turmas  do
Tribunal  Regional  a  que  estiver  subordinado  o  prolator  da  sentença,
observado  o  disposto  no  art.  679,  a  quem  este  remeterá  as  peças
necessárias para o exame da matéria controvertida, em autos apartados, ou
nos próprios autos, se tiver sido determinada a extração de carta de
sentença.

e) Ao Tribunal Pleno compete, em única instância, julgar os agravos de
despachos denegatórios dos presidentes de turmas, em matéria de embargos
na forma estabelecida no regimento interno.

35. Analise e assinale apenas a alternativa INCORRETA:

a) O não comparecimento do reclamante à audiência em caráter inaugural
importa o arquivamento da reclamação, e o não comparecimento do reclamado
importa revelia, além de confissão quanto à matéria de fato. Mas, aplica-
se a confissão à parte que, expressamente intimada com aquela cominação,
não comparecer à audiência em prosseguimento, na qual deveria depor.

b) A  União será  intimada das  decisões homologatórias  de acordos  que
contenham parcela indenizatória, na forma do art. 20 da Lei nº 11.033, de
21 de  dezembro de  2004, sendo  obrigatória a  interposição de  recurso
relativo  aos  tributos  que  lhe  forem  devidos  em  razão  da  decisão
trabalhista.

19



c) No Tribunal Superior do Trabalho cabem embargos, no prazo de 8 (oito)
dias, de  decisão não  unânime de  julgamento que  conciliar, julgar  ou
homologar conciliação em dissídios coletivos que excedam a competência
territorial dos Tribunais Regionais do Trabalho e estender ou rever as
sentenças  normativas  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos  casos
previstos em lei.

d) No caso de conciliação, o termo que for lavrado valerá como decisão
irrecorrível, salvo para a Previdência Social quanto às contribuições que
lhe forem devidas.

e) Na audiência de julgamento deverão estar presentes o reclamante e o
reclamado,  independentemente  do  comparecimento  de  seus  representantes
salvo,  se  por  doença  ou  qualquer  outro  motivo  poderoso,  devidamente
comprovado, não for possível ao empregado comparecer pessoalmente, poderá
fazer-se representar por outro empregado que pertença à mesma profissão,
ou pelo seu sindicato.

36. Nas alternativas a seguir, apenas uma está CORRETA. Assinale-a:

a) Havendo recurso parcial no processo principal, o trânsito em julgado
dá-se  em  momentos  e  em  tribunais  diferentes,  contando-se  o  prazo
prescricional para  a ação  rescisória do  trânsito em  julgado de  cada
decisão, salvo se o recurso tratar de preliminar ou prejudicial que possa
tornar  insubsistente  a  decisão  recorrida,  hipótese  em  que  flui  a
prescrição  a  partir  do  trânsito  em  julgado  da  decisão  que  julgar  o
recurso parcial.

b) Na hipótese de colusão das partes, o prazo prescricional da ação
rescisória somente começa a fluir para o Ministério Público, que não
interveio no processo principal, a partir do momento em que tem ciência
da fraude.

c) Havendo recurso ordinário em sede de rescisória, o depósito recursal é
exigível quando for julgado procedente o pedido e imposta condenação em
pecúnia ou apenas em obrigação de fazer, devendo este ser efetuado no
prazo recursal, no limite e nos termos da legislação vigente, sob pena de
deserção.

d) A alçada é fixada pelo valor dado à causa na data do ajuizamento da
reclamação  trabalhista,  desde  que  não  impugnado,  sendo  possível  sua
adequação no curso do processo.

e) A vedação à produção de prova posterior pela parte confessa somente a
ela se aplica, não afetando o exercício, pelo magistrado, do poder/dever
de conduzir o processo.

37. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Tratando-se de reclamações trabalhistas plúrimas, a aferição do que
vem a ser obrigação de pequeno valor, para efeito de dispensa de formação
de precatório e aplicação do disposto no § 3º do art. 100 da CF/88, deve
ser realizada considerando-se os créditos de cada reclamante.

b) A reclamada, ausente à audiência em que deveria apresentar defesa, é
revel, ainda que presente seu advogado munido de procuração, podendo ser
ilidida a revelia mediante a apresentação de atestado médico, que deverá
declarar, expressamente, a impossibilidade de locomoção do empregador ou
do seu preposto no dia da audiência.
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c) O não cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da Lei
nº 8.906, de 04.07.1994 e do art. 37, parágrafo único, do Código de
Processo Civil importa o não conhecimento de recurso, por inexistente,
não sendo possível, para essa finalidade, a hipótese de mandato tácito.

d) Acórdão rescindendo do Tribunal Superior do Trabalho que não conhece
de recurso de embargos ou de revista, analisando arguição de violação de
dispositivo de lei material ou decidindo em consonância com súmula de
direito material ou com iterativa, notória e atual jurisprudência de
direito  material  da  Seção  de  Dissídios  Individuais  (Súmula  nº  333),
examina o mérito da causa, cabendo ação rescisória da competência do
Tribunal Superior do Trabalho.

e) Da decisão de Tribunal Regional do Trabalho em mandado de segurança
cabe  recurso  ordinário,  no  prazo  de  8  (oito)  dias,  para  o  Tribunal
Superior do Trabalho, e igual dilação para o recorrido e interessados
apresentarem razões de contrariedade.

38. Dentre as alternativas a seguir, assinale a alternativa CORRETA:

a) Os descontos previdenciários e fiscais devem ser efetuados ex-officio
pelo juízo executório, salvo se a sentença exequenda tenha sido omissa
sobre a questão, sob pena de ofensa à coisa julgada material.

b) Em se tratando de rescisória de rescisória, o vício apontado deve
nascer  na  decisão  rescindenda,  admitindo  a  rediscussão  do  acerto  do
julgamento  da  rescisória  anterior,  na  hipótese  de  omissão  acerca  de
questão prequestionada. Assim, admite-se rescisória calcada no inciso V
do  art.  485  do  CPC  para  discussão,  por  má  aplicação  dos  mesmos
dispositivos de lei, tidos por violados na rescisória anterior, bem como
para arguição de questões inerentes à ação rescisória primitiva.

c) O efeito devolutivo em profundidade e o efeito devolutivo em geral do
recurso ordinário, que se extrai do § 1º do art. 515 do CPC, transfere ao
Tribunal  a  apreciação  dos  fundamentos  da  inicial  ou  da  defesa,  não
examinados pela sentença, desde que não renovados em contrarrazões. Não
se aplica, todavia, ao caso de pedido não apreciado na sentença, salvo a
hipótese contida no § 3º do art. 515 do CPC.

d)  A  admissibilidade  do  recurso  de  revista  interposto  de  acórdão
proferido em agravo de petição, na liquidação de sentença ou em processo
incidente na execução, inclusive os embargos de terceiro, depende de
demonstração inequívoca de violência direta à Constituição Federal ou à
lei federal.

e) Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais de decisão de
Turma  proferida  em  agravo,  salvo  para  revisão  dos  pressupostos
extrínsecos de admissibilidade do recurso de revista, cuja ausência haja
sido declarada originariamente pela Turma no julgamento do agravo.
 
39. Conforme a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho,
quando se trata de ação rescisória, é FALSO afirmar que:

a) O art. 485, VIII, do CPC, ao tratar do fundamento para invalidar a
confissão como hipótese de rescindibilidade da decisão judicial, refere-
se à confissão real, fruto de erro, dolo ou coação, e não à confissão
ficta resultante de revelia.
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b) Não caracteriza dolo processual, previsto no art. 485, III, do CPC, o
simples fato de a parte vencedora haver silenciado a respeito de fatos
contrários a ela, porque o procedimento, por si só, não constitui ardil
do qual resulte cerceamento de defesa e, em consequência, desvie o juiz
de uma sentença não condizente com a verdade.

c) Se a decisão rescindenda é homologatória de acordo, não há parte
vencedora  ou  vencida,  razão  pela  qual  não  é  possível  a  sua
desconstituição calcada no inciso III do art. 485 do CPC (dolo da parte
vencedora  em  detrimento  da  vencida),  pois  constitui  fundamento  de
rescindibilidade que supõe solução jurisdicional para a lide.
 
d) O litisconsórcio, na ação rescisória, é necessário em relação ao polo
passivo da demanda, uma vez que a aglutinação de autores se faz por
conveniência e não pela necessidade decorrente da natureza do litígio,
pois não se pode condicionar o exercício do direito individual de um dos
litigantes no processo originário à anuência dos demais para retomar a
lide. Já em relação ao polo ativo, o litisconsórcio é facultativo, porque
supõe uma comunidade de direitos ou de obrigações que não admite solução
díspar para os litisconsortes, em face da indivisibilidade do objeto.

e) Não padece de inépcia a petição inicial de ação rescisória apenas
porque omite a subsunção do fundamento de rescindibilidade no art. 485 do
CPC ou o capitula erroneamente em um de seus incisos. Contanto que não se
afaste dos fatos e fundamentos invocados como causa de pedir, ao Tribunal
é  lícito  emprestar-lhes  a  adequada  qualificação  jurídica  (iura  novit
curia). No entanto, fundando-se a ação rescisória no art. 485, inc. V, do
CPC,  é  indispensável  expressa  indicação,  na  petição  inicial  da  ação
rescisória, do dispositivo legal violado, por se tratar de causa de pedir
da rescisória, não se aplicando, no caso, o princípio iura novit curia.
 
40. Conforme a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho,
é CORRETO afirmar que:

a) O ente público é responsável pelo pagamento dos honorários de perito
quando  a  parte  sucumbente  no  objeto  da  perícia  for  beneficiária  da
assistência judiciária gratuita, nas causas sujeitas à competência da
Justiça do Trabalho, observado o procedimento disposto nos arts. 1º, 2º e
5º da Resolução nº 66/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho –
CSJT.

b) Não compete à Justiça do Trabalho a execução da contribuição referente
ao  Seguro  de  Acidente  de  Trabalho  (SAT),  que  não  tem  natureza  de
contribuição para a seguridade social, de que tratam os arts. 114, VIII,
e 195, I, “a”, da CF, ainda que se destine ao financiamento de benefícios
relativos  à  incapacidade  do  empregado  decorrente  de  infortúnio  no
trabalho (arts. 11 e 22 da Lei nº 8.212/1991).

c) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, a admissibilidade de
recurso  de  revista  está  limitada  à  alegação  de  violação  direta  a
dispositivo da Constituição Federal, contrariedade a Súmula do Tribunal
Superior do Trabalho ou por contrariedade a Orientação Jurisprudencial
deste Tribunal (Livro II, Título II, Capítulo III, do RITST), ante a
ausência de previsão no art. 896, § 6º, da CLT.
 
d)  Em  causas  sujeitas  ao  procedimento  sumaríssimo,  em  que  pese  a
limitação imposta no art. 896, § 6º, da CLT à interposição de recurso de
revista, admitem-se os embargos interpostos na vigência da Lei nº 11.496,
de 22.06.2007, que conferiu nova redação ao art. 894 da CLT, quando

22



demonstrada a divergência jurisprudencial entre Turmas do TST, fundada em
interpretações  diversas  acerca  da  aplicação  de  mesmo  dispositivo
constitucional ou de matéria sumulada.

e) A União, Estados, Municípios e Distrito Federal, suas autarquias e
fundações públicas, quando representadas em juízo, ativa e passivamente,
por seus procuradores, estão dispensadas da juntada de instrumento de
mandato,  salvo  a  comprovação  do  ato  de  nomeação.  É  essencial  que  o
signatário ao menos se declare exercente do cargo de procurador ou faça a
indicação do número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.

41. Conforme a jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal Federal, é
INCORRETO afirmar que:

a)  A  prescrição  da  ação  de  acidente  do  trabalho  conta-se  do  exame
pericial  que  comprovar  a  enfermidade  ou  verificar  a  natureza  da
incapacidade.

b) É de decadência o prazo de trinta dias para instauração do inquérito
judicial, a contar da suspensão, por falta grave, de empregado estável.

c) Salvo quando contrariarem a Constituição, não cabe recurso para o
Supremo Tribunal Federal, de quaisquer decisões da Justiça do Trabalho,
inclusive dos presidentes de seus tribunais.

d)  Não  subsiste  a  responsabilidade  do  empregador  pela  indenização
decorrente de acidente do trabalho, quando o segurador, por haver entrado
em  liquidação,  ou  por  outro  motivo,  não  se  encontrar  em  condições
financeiras,  de  efetuar,  na  forma  da  lei,  o  pagamento  que  o  seguro
obrigatório visava garantir.

e) Não se conhece do recurso de revista, nem dos embargos de divergência,
do processo trabalhista, quando houver jurisprudência firme do Tribunal
Superior do Trabalho no mesmo sentido da decisão impugnada, salvo se
houver colisão com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

42. Ainda  em  conformidade  com  a  jurisprudência  sumulada  do  Supremo
Tribunal Federal, é CORRETO afirmar que:

a) É incabível a condenação em verba honorária nos recursos de revista
interpostos em processo trabalhista, exceto nas hipóteses previstas na
Lei nº 5.584/1970.

b) A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar as ações de
indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de
trabalho propostas por empregado contra empregador, exceto quanto àquelas
que ainda não possuíam sentença de mérito em primeiro grau quando da
promulgação da Emenda Constitucional nº 45/04.

c)  A  Justiça  do  Trabalho  é  competente  para  processar  e  julgar  ação
possessória ajuizada em decorrência do exercício do direito de greve
pelos trabalhadores da iniciativa privada, empresa pública, da sociedade
de economia mista e de suas subsidiárias, exceto aquelas que explorem
atividade econômica de prestação de serviços, nos termos do § 1º, II,
art. 173 da Constituição Federal de 1988.

d) É inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito de
admissibilidade de  agravo de  petição no  qual se  pretenda discutir  a
exigibilidade de crédito trabalhista em fase de execução.
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e) Compete à Justiça do trabalho julgar as ações que tenham como causa de
pedir  o  descumprimento  de  normas  trabalhistas  relativas  à  segurança,
higiene e saúde dos trabalhadores.

43. Dentre as alternativas abaixo, apenas uma está INCORRETA. Assinale-a:

a)  É  da  competência  de  cada  uma  das  turmas  do  Tribunal  julgar  as
habilitações incidentes e arguições de falsidade, suspeição e outras nos
casos pendentes de sua decisão.

b) Apresentada a exceção de incompetência, abrir-se-á vista dos autos ao
exceto, por 48 (quarenta e oito) horas improrrogáveis, devendo a decisão
ser proferida na primeira audiência ou sessão que se seguir.

c) A suspeição não será também admitida, se do processo constar que o
recusante deixou de alegá-la anteriormente, quando já a conhecia, ou que,
depois de conhecida, aceitou o juiz recusado ou, finalmente, se procurou
de propósito o motivo de que ela se originou.

d) O juiz é obrigado a dar-se por suspeito, e pode ser recusado, por
quaisquer dos motivos elencados no art. 801 da Consolidação das Leis do
Trabalho, em relação à pessoa dos litigantes.
 
e) Apresentada  a exceção  de suspeição,  o Juiz  ou Tribunal  designará
audiência  dentro  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  para  instrução  e
julgamento da exceção. Se se tratar de suspeição de Juiz de Direito, será
este substituído na forma da organização judiciária local.

44. Assinale a alternativa INCORRETA conforme jurisprudência consolidada
do Tribunal Superior do Trabalho:

a)  O  sequestro  de  verbas  públicas  para  satisfação  de  precatórios
trabalhistas  só  é  admitido  na  hipótese  de  preterição  do  direito  de
precedência do credor, a ela não se equiparando as situações de não
inclusão da despesa no orçamento ou de não pagamento do precatório até o
final do exercício, quando incluído no orçamento.

b) O Presidente do TRT, em sede de precatório, tem competência funcional
para  declarar  a  inexigibilidade  do  título  judicial  exequendo,  com
fundamento  no  art.  884,  §  5º,  da  CLT,  ante  a  natureza  meramente
administrativa do procedimento.

c)  É  indevido  o  sequestro  de  verbas  públicas  quando  o
exequente/requerente não se encontra em primeiro lugar na lista de ordem
cronológica para pagamento de precatórios ou quando não demonstrada essa
condição.

d) Há dispensa da expedição de precatório, na forma do art. 100, § 3º, da
CF/1988,  quando  a  execução  contra  a  Fazenda  Pública  não  exceder  os
valores definidos, provisoriamente, pela Emenda Constitucional nº 37/02,
como  obrigações  de  pequeno  valor,  inexistindo  ilegalidade,  sob  esse
prisma, na determinação de sequestro da quantia devida pelo ente público.

e)  Em  sede  de  precatório,  por  se  tratar  de  decisão  de  natureza
administrativa, não se aplica o disposto no art. 1º, V, do Decreto-Lei nº
779, de 21.08.1969, em que se determina a remessa necessária em caso de
decisão judicial desfavorável a ente público.
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45. A respeito da ação civil pública, é INCORRETO afirmar que:

a) A competência para a ação civil pública fixa-se pela extensão do dano.
Em caso de dano de abrangência regional, que atinja cidades sujeitas à
jurisdição  de  mais  de  uma  Vara  do  Trabalho,  a  competência  será  de
qualquer das Varas das localidades atingidas, ainda que vinculadas a
Tribunais Regionais do Trabalho distintos.

b)  Em  caso  de  dano  de  abrangência  suprarregional  ou  nacional,  há
competência concorrente para a ação civil pública das Varas do Trabalho
das sedes dos Tribunais Regionais do Trabalho. Estará prevento o juízo a
que a primeira ação houver sido distribuída.

c)  Na  execução  por  carta  precatória,  os  embargos  de  terceiro  serão
oferecidos  no  juízo  deprecante,  salvo  se  versarem,  unicamente,  sobre
vícios ou irregularidades da alienação do bem, praticados pelo juízo
deprecado, em que a competência será deste último.

d) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, não se admite recurso
de revista por contrariedade à Orientação Jurisprudencial do Tribunal
Superior do Trabalho.

e) Havendo  pedido expresso  de que  as intimações  e publicações  sejam
realizadas exclusivamente em nome de determinado advogado, a comunicação
em nome de outro profissional constituído nos autos, é nula, salvo se
constatada a inexistência de prejuízo.

46. Sobre o processamento e julgamento do mandado de segurança, segundo a
jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do Trabalho, é INCORRETO
afirmar que:

a) Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial passível de
reforma mediante recurso próprio, ainda que com efeito diferido.

b) A interposição de recurso de revista de decisão definitiva de Tribunal
Regional do Trabalho em ação rescisória ou em mandado de segurança, com
fundamento em violação legal e divergência jurisprudencial e remissão
expressa ao art. 896 da CLT, configura erro grosseiro, insuscetível de
autorizar o seu recebimento como recurso ordinário, em face do disposto
no art. 895, “b”, da CLT.

c) Esgotadas as vias recursais existentes, não cabe mandado de segurança.

d)  Incabível a impetração de mandado de segurança contra ato judicial
que, de ofício, arbitrou novo valor à causa, acarretando a majoração das
custas processuais, uma vez que cabia à parte, após recolher as custas,
calculadas com base no valor dado à causa na inicial, interpor recurso
ordinário e, posteriormente, agravo de instrumento no caso de o recurso
ser considerado deserto.

e) É cabível mandado de segurança para impugnar antecipação de tutela
concedida em sentença de conhecimento.

47. Acerca da competência das Varas do Trabalho, conforme a Constituição
da República Federativa do Brasil de 1988, e a Consolidação das Leis do
Trabalho, é VERDADEIRO afirmar que:

a)  Quando  for  parte  de  dissídio  agente  ou  viajante  comercial,  a
competência será da Vara do Trabalho da localidade em que a empresa tenha
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agência ou filial, ainda que a esta o empregado não esteja subordinado,
e, na falta, será competente a Vara da localização em que o empregado
tenha domicílio ou a localidade mais próxima da sede da empresa.

b) A competência das Varas do Trabalho, estabelecida no art. 651 da CLT,
estende-se aos dissídios ocorridos em agência ou filial no estrangeiro,
desde  que  o  empregado  seja  brasileiro,  independente  de  convenção
internacional dispondo em contrário.

c) Em se tratando de empregador que promova realização de atividades fora
do lugar do contrato de trabalho, é assegurado ao empregado apresentar
reclamação no foro da celebração do contrato ou na localidade de seu
domicílio.

d) Terão preferência para julgamento os dissídios sobre pagamento de
salário e aqueles que derivarem da recuperação judicial e da falência do
empregador, devendo o Juiz da Vara competente, a pedido do interessado,
constituir processo em separado, sempre que a reclamação também versar
sobre outros assuntos.

e) Conforme o art. 653, alíneas “a” e “b” da CLT, compete às Varas do
Trabalho  requisitar  às  autoridades  competentes  a  realização  das
diligências necessárias ao esclarecimento dos feitos sob sua apreciação,
representando  contra  aquelas  que  não  atenderem  a  tais  requisições;
realizar as diligências e praticar os atos processuais ordenados pelos
Tribunais Regionais do Trabalho, pelo Tribunal Superior do Trabalho.

48. Relativamente ao Ministério Público do Trabalho, é INCORRETO afirmar
que:

a) Possui legitimidade para requerer ao Tribunal Superior do Trabalho que
este determine o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que
proceda à uniformização da jurisprudência, quando constatada na decisão
recorrida a existência de decisões atuais e conflitantes no âmbito do
mesmo Tribunal Regional do Trabalho sobre o tema objeto de recurso de
revista.

b) O inadimplemento de obrigações decorrentes de execução de acordos
firmados  perante  o  Ministério  Público  do  Trabalho  constitui  causa
impeditiva,  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  à  obtenção  de  Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) quando em nome do interessado
constar o referido inadimplemento.

c) Possui legitimidade para dar início ao processo de reclamação, quando
constatada a falta de anotação na CTPS do menor de 18 anos e maior de 16
anos  por  parte  da  empresa,  independentemente  do  procedimento  fiscal
previsto no § 2º do art. 29 da CLT.

d) Dentre outras, são funções institucionais do Ministério Público da
União zelar pela observância dos princípios constitucionais relativos à
seguridade social.

e) Compete ao Ministério Público do Trabalho, junto aos órgãos da Justiça
do  Trabalho,  promover  a  ação  civil  pública  no  âmbito  da  Justiça  do
Trabalho,  para  defesa  de  interesses  individuais  coletivos,  quando
desrespeitados  os  direitos  sociais  constitucionalmente  garantidos  e
propor as  ações cabíveis  para declaração  de nulidade  de cláusula  de
contrato, acordo coletivo ou convenção coletiva que viole as liberdades
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individuais  ou  coletivas  ou  os  direitos  individuais  disponíveis  e
direitos transindividuais indisponíveis dos trabalhadores.

49. Acerca das Orientações Jurisprudenciais vigentes do Tribunal Superior
do Trabalho, conforme a Seção de Dissídios Coletivos (SDC), é VERDADEIRO
afirmar que:

a) É possível aplicar condições constantes de acordo homologado nos autos
de  dissídio coletivo às  partes  que  não  o  subscreveram,  exceto  se
observado o procedimento previsto no art. 868 e seguintes, da CLT.

b) São compatíveis com a natureza e finalidade do dissídio coletivo as
pretensões de provimento judicial de arresto, apreensão ou depósito. 
 
c) Em face de pessoa jurídica de direito público que mantenha empregados,
cabe dissídio coletivo exclusivamente para apreciação de cláusulas de
natureza  social.  Inteligência  da  Convenção  nº  151  da  Organização
Internacional  do  Trabalho,  ratificada  pelo  Decreto  Legislativo  nº
206/2010.

d)  As  cláusulas  coletivas  que  estabeleçam  contribuição  em  favor  de
entidade  sindical,  a  qualquer  título,  obrigando  trabalhadores  não
sindicalizados,  são  admissíveis,  não  violando  o  direito  de  livre
associação e sindicalização, constitucionalmente assegurado.

e) A legitimidade da entidade sindical para a instauração da instância
contra determinada empresa não está condicionada à prévia autorização dos
trabalhadores da suscitada diretamente envolvidos no conflito.

50.  Quanto  às  Orientações  Jurisprudenciais  da  Seção  de  Dissídios
Individuais  I  (SDI-I)  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  é  INCORRETO
afirmar que:

a) É necessário o prequestionamento como pressuposto de admissibilidade
em  recurso  de  natureza  extraordinária,  ainda  que  se  trate  de
incompetência absoluta.

b)  Para  fins  de  ajuizamento  de  reclamação  trabalhista,  há  de  se
considerar que a prescrição começa a fluir no final da data do término do
aviso prévio.

c) Ao exarar o parecer na remessa de ofício, na qualidade de  custos
legis, o Ministério Público tem legitimidade para arguir a prescrição em
favor de entidade de direito público, ainda que em matéria de direito
patrimonial.

d)  A  condenação  em  honorários  advocatícios  nos  autos  de  ação  de
indenização  por  danos  morais  e  materiais  decorrentes  de  acidente  de
trabalho ou de doença profissional, remetida à Justiça do Trabalho após
ajuizamento na Justiça comum, antes da vigência da Emenda Constitucional
nº 45/2004, decorre da mera sucumbência, nos termos do art. 20 do CPC,
não se sujeitando aos requisitos da Lei nº 5.584/1970.

e) A coisa julgada produzida na ação de cumprimento é atípica, pois
dependente de condição resolutiva, ou seja, da não modificação da decisão
normativa por eventual recurso. Assim, modificada a sentença normativa
pelo TST,  com a  consequente extinção  do processo,  sem julgamento  do
mérito, deve-se extinguir a execução em andamento, uma vez que a norma
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sobre a qual se apoiava o título exequendo deixou de existir no mundo
jurídico.

51. Assinale a alternativa CORRETA acerca das exceções de suspeição e
incompetência:

a) Das decisões sobre exceções de suspeição e incompetência, cabe recurso
ordinário para o Tribunal Regional do Trabalho, eis que têm natureza de
sentença.

b) Das decisões sobre exceção de suspeição e incompetência, cabe agravo
de instrumento, já que a sua natureza é de decisão interlocutória.

c) É admissível a oposição de exceção de incompetência territorial em
sede de recurso ordinário, já que é matéria de ordem pública e pode ser
alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição.

d) Não cabe, em qualquer hipótese, recurso imediato da decisão proferida
em exceção de suspeição, cabendo, no entanto, da decisão proferida em
exceção de incompetência, quando terminativa do feito.

e) Opostas simultaneamente, exceções de suspeição e de incompetência,
esta  deverá  ser  julgada  por  primeiro,  pois  se  o  juízo  não  tiver
competência  territorial,  não  poderá  nem  mesmo  analisar  a  exceção  de
suspeição.

52.  De  acordo  com  o  entendimento  sumulado  do  Tribunal  Superior  do
Trabalho, é CORRETO afirmar que:

a) A ausência do reclamante, quando adiada a instrução após contestada a
ação em audiência, importa no arquivamento do processo.

b) Ausente a reclamada, mas presente o seu advogado, devidamente munido
de procuração e defesa, não se configura a revelia da parte.

c) Torna suspeita a testemunha, o fato de estar litigando ou ter litigado
contra o  mesmo empregador,  diante do  evidente interesse  na causa  em
desfavor do empregador.

d) Aplica-se a confissão ficta à parte que, expressamente intimada com
essa cominação, não comparecer à audiência em prosseguimento, na qual
deveria depor, não caracterizando cerceamento de defesa, o indeferimento
de produção de provas posteriores à confissão.

e) Pessoa jurídica de direito público não se sujeita à revelia prevista
no art. 844 da CLT.

53. Acerca do preparo recursal, é INCORRETO afirmar que:

a) Havendo  condenação solidária  de uma  ou mais  empresas, o  depósito
recursal efetuado por uma delas, desobriga o depósito recursal por parte
das demais, exceto se a empresa que efetuou o depósito pleitear a sua
exclusão da lide.

b) O depósito recursal deve ser comprovado em juízo, na mesma data da
interposição do recurso, ainda que tenha se dado de forma antecipada, sob
pena de preclusão temporal.
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c) O depósito recursal será realizado mediante a utilização de Guia de
Recolhimento do FGTS e Informações à previdência social – GFIP, eis que
enquanto  não  finalizada  a  discussão  judicial,  permanece  na  conta
vinculada  do  empregado,  sob  pena  de  inadmissibilidade  do  recurso,
excetuando-se a hipótese de relação de trabalho não sujeita ao regime do
FGTS, em que é admitido o depósito judicial, realizado na sede do juízo e
à disposição deste.

d)  A  parte  recorrente,  a  cada  novo  recurso,  deve  providenciar  o
correspondente depósito recursal, até o limite do valor da condenação,
quando, então, nenhum depósito é mais exigível, seja para fins de recurso
na fase de conhecimento ou quaisquer discussões na fase de execução.

e) Não há deserção pela ausência de recolhimento de custas e depósito
recursal quando a parte recorrente for a massa falida, não se estendendo
esse benefício às empresas em liquidação extrajudicial.

54.  Com  base  nas  Súmulas  e  Orientações  Jurisprudenciais  do  Tribunal
Superior do Trabalho, indique a alternativa CORRETA:

a) Não ofende direito líquido e certo, decisão que determina o bloqueio
de  numerário  existente  em  conta  salário,  para  satisfação  de  crédito
trabalhista,  desde  que  limitado  a  determinado  percentual  dos  valores
recebidos, visto que o art. 649, § 2º do CPC, excepciona expressamente da
regra da impenhorabilidade, os créditos trabalhistas.

b) A carta de fiança bancária não apresenta a mesma liquidez que o
dinheiro e, por esse motivo, não pode ser equiparada a este na gradação
prevista no art. 655 do CPC.

c) É inadmissível penhora sobre renda mensal ou faturamento da empresa,
sob  pena  de  inviabilizar  a  sua  atividade  econômica  e  prejudicar  os
contratos de trabalho vigentes.

d) Não subsistirá a penhora realizada sobre bens de pessoa jurídica de
direito privado, ainda que anterior à sucessão pela União ou Estado, de
modo que a execução se processará por meio de precatório, na forma do
art. 100 da CF/1988.

e) Não fere direito líquido e certo do executado, a penhora em dinheiro
em execução definitiva, pois de acordo com a gradação prevista no art.
655  do  CPC,  no  entanto,  procedida  essa  penhora  em  sede  de  execução
provisória, quando indicados outros bens pelo executado, há violação a
direito líquido e certo deste, pois a execução deve se processar de forma
que lhe seja menos gravosa.

55. Marque a alternativa INCORRETA com base na legislação trabalhista:

a) O executado somente pode discutir os cálculos da condenação por meio
de simples impugnação, nos casos em que a decisão exequenda é ilíquida e
o juízo decidir ouvi-lo acerca da liquidação antes da sua homologação,
caso contrário, homologada a conta e expedido o mandado de citação e
penhora,  a  discussão  dos  cálculos  somente  é  possível  por  meio  dos
embargos à execução, cujo conhecimento, depende de prévia garantia do
juízo.

b) O agravo de petição das decisões em sede de execução é cabível no
prazo de 08 (oito) dias e o agravante deve delimitar justificadamente as
matérias e valores impugnados. O agravo de instrumento interposto contra
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a decisão que não receber o agravo de petição, não suspende a execução de
sentença.

c)  O  arrematante  de  bem  penhorado  e  levado  à  hasta  pública  deverá
garantir o lance com o sinal correspondente a pelo menos 20% (vinte por
cento)  do  seu  valor.  Não  havendo  pagamento  do  restante  do  valor  da
arrematação  pelo  arrematante  ou  seu  fiador  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, terá voltada contra si a execução, limitada, porém, ao
valor do débito remanescente.

d) São executáveis na Justiça do Trabalho, as decisões proferidas por
seus  membros,  transitadas  em  julgado  ou  das  quais  não  tenha  havido
recurso com efeito suspensivo, os acordos nela celebrados e inadimplidos,
os termos de ajuste de conduta firmados perante o Ministério Público do
Trabalho e os termos de conciliação firmados perante as Comissões de
Conciliação Prévia.

e) A matéria dos embargos à execução é restrita apenas às alegações de
cumprimento da decisão ou acordo, quitação ou prescrição da dívida.

DIREITO CONSTITUCIONAL

56. Em relação às finanças públicas e orçamentos, assinale a assertiva
CORRETA:

a)  Caberá  à  lei  ordinária  dispor  sobre  o  exercício  financeiro,  a
vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual.

b) As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas
da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder
Executivo, não se exigindo na emenda, percentual destinado a ações e
serviços públicos de saúde.

c) Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei
que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade, salvo se
autorizado mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade
precisa.

d) A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem
como a  admissão ou  contratação de  pessoal, a  qualquer título,  pelos
órgãos e entidades da administração direta, somente poderão ser feitas se
houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções
de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, independente de
autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias.

e) Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto
de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão
ser  utilizados,  conforme  o  caso,  mediante  créditos  especiais  ou
suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.

57. Em relação à ordem econômica e financeira, assinale a alternativa
CORRETA:

a) A Constituição Federal, ao valorizar o trabalho humano e a livre
iniciativa, ao tratar da ordem econômica e financeira, admite à livre
iniciativa, o seu exercício de forma absoluta, que não encontra limites,
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sequer dentre os princípios gerais da ordem econômica, como a defesa do
consumidor, previsto no art. 170, V da Constituição Federal.

b)  É  assegurado  a  todos  o  livre  exercício  de  qualquer  atividade
econômica,  conforme  previsão  constitucional  e,  por  isso,  é
inconstitucional lei que estabeleça exigências para que órgãos públicos
autorizem o exercício dessa atividade.

c)  A  livre  concorrência,  embora  princípio  da  ordem  econômica,  é
incompatível com o abuso do poder econômico e, por isso, é admissível a
intervenção do Estado para coibir excessos, como a formação de cartéis,
oligopólios e outras práticas abusivas.

d)  Consoante  regra  constitucional,  a  lei  não  poderá  restringir  os
investimentos de capital estrangeiro e sequer regular a remessa de lucros
ao exterior.

e) Não poderá a lei dispensar às microempresas e às empresas de pequeno
porte tratamento jurídico diferenciado, sob pena de violar o princípio da
igualdade, exceto se, em se tratando de empresas de pequeno porte, estas
forem constituídas sob as leis brasileiras.

58. Em relação à ordem social, assinale a alternativa INCORRETA:

a) São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades
beneficentes  de  assistência  social,  desde  que  atendam  às  exigências
estabelecidas em lei.

b) É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela
União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  suas  autarquias,
fundações,  empresas  públicas,  sociedades  de  economia  mista  e  outras
entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual,
em  hipótese  alguma,  sua  contribuição  normal  não  poderá  exceder  ao
percentual de 70% do valor da contribuição do segurado.

c) A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social não
poderá contratar com o Poder Público, assim como receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, conforme previsão legal.

d) Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e
os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.

e) As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, que são as por eles
habitadas  em  caráter  permanente,  as  utilizadas  para  suas  atividades
produtivas,  as  imprescindíveis  à  preservação  dos  recursos  ambientais
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, são inalienáveis e
indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis.

59.  Em  relação  aos  direitos  e  garantias  fundamentais,  assinale  a
alternativa INCORRETA:

a) Embora seja inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias, esta liberdade
não  poderá  ser  invocada  para  eximir-se  de  obrigação  legal  a  todos
imposta, bem como para recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada
em lei.
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b) É direito de todos, nos termos da lei, a prestação de assistência
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva.

c) Não obstante seja inviolável o direito ao sigilo de correspondência e
das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas,
sua  exceção  é  admissível,  em  relação  à  última  hipótese,  desde  que
decorrente de ordem judicial, se destinada à investigação criminal ou
instrução processual penal.

d) O direito de propriedade é garantido constitucionalmente, permitindo
ao seu titular, o exercício livre e irrestrito do direito de gozo, uso e
disposição do bem.

e) Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de
crime  comum,  praticado  antes  da  naturalização,  ou  de  comprovado
envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma
da lei.

60. Com relação ao Poder Legislativo e processo legislativo, assinale a
alternativa INCORRETA:

a) Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, a
criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública.

b) Compete ao Senado Federal avaliar periodicamente a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o
desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do
Distrito Federal e dos Municípios.

c) A matéria constante de proposta de emenda constitucional rejeitada ou
havida por  prejudicada poderá  ser objeto  de nova  proposta, na  mesma
sessão legislativa.

d) Qualquer deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre
o  mérito  das  medidas  provisórias  dependerá  de  juízo  prévio  sobre  o
atendimento de seus pressupostos constitucionais.

e) Não  será admitido  aumento da  despesa prevista  nos projetos  sobre
organização  dos  serviços  administrativos  da  Câmara  dos  Deputados,  do
Senado Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério Público.

61. Em relação ao Poder Judiciário, assinale a alternativa CORRETA:

a)  Em  regra,  o  juiz  titular  residirá  na  respectiva  comarca,  salvo
autorização da Corregedoria respectiva ao Tribunal a que está vinculado o
magistrado.

b) O Conselho Nacional de Justiça não poderá atuar em relação aos atos de
remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse
público, devendo a decisão ser proferida por voto da maioria absoluta do
respectivo tribunal, assegurada ampla defesa.

c) Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e
suas decisões devidamente fundamentadas, sob pena de nulidade, podendo,
no entanto, o juiz, a seu critério, limitar a presença, em determinados
atos, apenas às partes e seus advogados, quando entender necessário.
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d)  Não  poderá  ser  delegada  aos  servidores  a  prática  de  atos  de
administração e atos de mero expediente, mesmo sem caráter decisório, por
ser de competência exclusiva do juiz titular.

e) É reservado à lei complementar, de iniciativa exclusiva do Supremo
Tribunal Federal, dispor sobre o Estatuto da Magistratura.

62. Em relação aos órgãos do Poder Judiciário, assinale a alternativa
INCORRETA:

a) O Conselho Nacional de Justiça não desempenha funções jurisdicionais,
mas apenas o controle administrativo e disciplinar da magistratura.

b) O Supremo Tribunal Federal possui como competência precípua a guarda
da  Constituição,  sendo  seus  membros  nomeados  pelo  Presidente  da
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado
Federal, sendo requisitos, que possuam mais de trinta e cinco e menos de
sessenta  e  cinco  anos  de  idade,  notável  saber  jurídico  e  reputação
ilibada, não vedando a Constituição que o candidato ao cargo de Ministro
possua atividade político-partidária.

c)  A  ação  em  que  todos  os  membros  da  magistratura  sejam  direta  ou
indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do
tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente
interessados, será julgada pelo Supremo Tribunal Federal.

d)  Compete  exclusivamente  ao  Supremo  Tribunal  Federal  a  execução  de
sentença nas causas de sua competência originária, vedada a delegação de
atribuições para a prática de atos processuais.

e) O  habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o
coator ou o paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam
sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal, ou se
trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância, será
processado e julgado originariamente pelo Supremo Tribunal Federal.

63. Em relação à Justiça do Trabalho, sua organização e competência,
assinale a alternativa CORRETA:

a) A Justiça do Trabalho possui competência definida no art. 114 da
Constituição  Federal  e  sua  atividade  é  especializada,  em  relação  à
matéria, sendo integrada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
Tribunal Superior do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho e Varas do
Trabalho.

b) A Justiça do Trabalho é competente para apreciar litígios decorrentes
da  relação  de  trabalho,  não  se  exigindo  lei  para  regular  essa
competência, cuja regra possui eficácia plena.

c) Não é competente para apreciar o conflito de competência entre Juiz do
Trabalho  e  Juiz  de  Direito,  ainda  que  investido  na  jurisdição
trabalhista,  a  Justiça  do  Trabalho,  mas  sim  o  Superior  Tribunal  de
Justiça.

d) Caso frustrada a negociação coletiva, as partes não poderão eleger
árbitros, devendo o conflito ser solucionado pela Justiça do Trabalho.

e) Em caso de greve em atividade essencial, ainda que não ocorra ameaça
de lesão do interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá
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ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o
conflito.

64. Com relação ao Poder Executivo, assinale a alternativa INCORRETA:

a)  Compete  privativamente  ao  Presidente  da  República,  nomear,  após
aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal.

b) A delegação de competência funcional é uma faculdade do Presidente da
República, nos casos permitidos na Constituição Federal, dentre eles, o
de  dispor,  mediante  decreto,  sobre  a  organização  e  funcionamento  da
administração  federal,  inclusive  sobre  criação  e  extinção  de  órgãos
públicos.

c)  Compete  ao  Ministro  de  Estado,  além  de  outras  atribuições
estabelecidas na Constituição Federal e na lei, referendar os atos e
decretos assinados pelo Presidente da República.

d) É vedada a edição de medida provisória que trate sobre a organização
do Poder Judiciário, bem como a carreira e garantia de seus membros.

e) O Parlamentarismo foi instituído no Brasil em 1961, por meio da Emenda
Constitucional nº  4, da  Constituição Federal  de 1946,  e revogado  em
janeiro de 1963, sendo que as funções de chefe de Governo foram exercidas
pelo Primeiro Ministro e, as de chefe de Estado, pelo Presidente da
República.

65.  Em  relação  aos  bens  e  competência  da  União,  Estados  Membros  e
Distrito Federal e Municípios, é CORRETO afirmar que:

a) É da União a competência privativa para legislar sobre organização do
sistema  nacional  de  emprego  e,  por  isso,  será  considerada
inconstitucional lei complementar que vier a ser editada, permitindo que
Estados Membros e Municípios legislem sobre essa matéria.

b) A responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos  de  valor  artístico,  estético,  histórico,  turístico  e
paisagístico é de competência concorrente da União, Estados e Distrito
Federal e, por isso, inexistindo lei federal sobre normas gerais, os
Estados exercerão a competência legislativa plena, independente de suas
peculiaridades.

c) São bens da União as ilhas oceânicas e as costeiras, incluindo aquelas
que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao
serviço público e a unidade ambiental federal.

d) Pertencem aos Estados as terras devolutas que estão localizadas nos
limites territoriais do respectivo Estado.

e) Compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, o
que exclui matéria relativa às condições para o exercício de profissões.

66. Em relação ao controle de constitucionalidade, é INCORRETO afirmar
que:

a)  O  Supremo  Tribunal  Federal  exerce  o  controle  concentrado  de
constitucionalidade, bem como o controle difuso, este último apenas em
sede de recurso extraordinário.
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b) Apenas no âmbito do controle difuso de constitucionalidade, poderá o
Senado Federal, nos termos do art. 52, X, da Constituição Federal de
1988,  suspender  a  execução,  no  todo  ou  em  parte,  de  lei  declarada
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão definitiva.

c) Cabe ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar a ação direta de
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e, por
isso, o controle concentrado de constitucionalidade não é meio adequado
para pleitear a inconstitucionalidade do processo legislativo.

d) Muito embora constitua objeto de ação direta de inconstitucionalidade
de lei ou ato normativo federal ou estadual, podem ser objeto de controle
concentrado  resoluções  administrativas  de  Tribunais  Regionais  do
Trabalho, pois, em sendo atos normativos abstratos, devem obedecer à
norma constitucional.

e)  O  Governador  do  Estado  detém  legitimidade  ativa  e  capacidade
postulatória para ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade,
que não alcança o Procurador-Geral do Estado.

67. Com relação à execução contra a Fazenda Pública, é CORRETO afirmar
que:

a)  Os  pagamentos  devidos  pelas  Fazendas  Públicas  Federal,  Estaduais,
Distrital  e  Municipais,  em  virtude  de  sentença  judiciária,  far-se-ão
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à
conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de
pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para
este fim, regra que se aplica inclusive em relação a decisões oriundas de
tribunais diversos, em que essa ordem cronológica deve ser observada, sob
pena de intervenção federal junto ao respectivo ente federativo.

b) É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de
valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da
execução, exceto se for para fins de enquadramento de parcela do total
devido em  obrigação definida  como de  pequeno valor,  que as  Fazendas
Federal, Estadual e Municipal devam fazer em virtude de sentença judicial
transitada em julgado.

c) Os débitos de natureza alimentícia serão pagos com preferência sobre
todos os demais débitos decorrentes de sentença judicial transitada em
julgado.

d)  O  Presidente  do  Tribunal  competente  que,  por  ato  comissivo  ou
omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios
incorrerá em crime de responsabilidade e responderá, também, perante o
Conselho Nacional de Justiça.

e) O credor não poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em
precatórios a terceiros.

DIREITO CIVIL

68. Quanto às reproduções eletrônicas de fatos ou de coisas no Código
Civil Brasileiro, é CORRETO afirmar que:

a) São consideradas prova apenas quando improcedente a impugnação sobre
sua exatidão.
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b)  São  válidas  como  prova  plena  de  fatos  ou  de  coisas  desde  que
acompanhadas de outro meio probante.

c) Têm presunção de prova juris et de jure.

d) Não são consideradas prova, se não demonstrada sua fonte de registro,
reprodução ou divulgação.

e) São consideradas prova plena, se a parte, contra quem forem exibidas,
não lhes impugnar a exatidão.

69. De acordo com o Código Civil Brasileiro, é CORRETO afirmar que:

a) Nulo o negócio jurídico simulado, subsistirá o que se dissimulou, se
válido for na substância e na forma.

b) Não haverá simulação apenas pelo fato de os instrumentos particulares
terem sido antedatados ou pós-datados.

c) O negócio jurídico simulado é anulável, eis que decorre da vontade de
ambos os contraentes, que podem ratificá-lo a qualquer tempo.

d) O negócio jurídico simulado, tendo em vista sua natureza, apenas pode
ser alegado pelo Ministério Público.

e) Não se ressalvam os direitos de terceiros de boa-fé em face dos
contraentes do negócio jurídico simulado tendo em vista a natureza de
nulidade do vício.

70. Sobre os bens no Código Civil Brasileiro, é CORRETO afirmar que:

a) Os bens naturalmente divisíveis não podem tornar-se indivisíveis por
mera vontade das partes.

b) Considera-se bem imóvel os direitos pessoais de caráter patrimonial e
as respectivas ações.

c) São pertenças os bens que, não constituindo partes integrantes, se
destinam, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao aformoseamento de
outro.

d) Os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem principal abrangem as
pertenças, salvo  se o  contrário resultar  da lei,  da manifestação  de
vontade, ou das circunstâncias do caso.

e) Os bens públicos de uso especial e os dominicais são inalienáveis.

71. Quanto aos direitos da personalidade no Código Civil Brasileiro, é
CORRETO afirmar que:

a) Os direitos da personalidade, sem exceção, são intransmissíveis e
irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.

b) A lei do país de nacionalidade da pessoa natural determina as regras
sobre o começo e o fim da sua personalidade.

c)  É  válida,  com  objetivo  científico,  ou  altruístico,  a  disposição
gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte.
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d) O pseudônimo adotado para atividade de qualquer natureza goza da mesma
proteção que se dá ao nome.

e) A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, de ofício,
adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato
contrário a esta norma.

72. Sobre as obrigações no Código Civil Brasileiro, é CORRETO afirmar
que:

a) Extingue-se a obrigação de não fazer, desde que, com culpa do devedor,
se lhe torne impossível abster-se do ato, que se obrigou a não praticar.

b) Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao credor, se outra coisa
não se estipulou.

c) A solidariedade na obrigação não se presume; resulta da lei, costume
ou da vontade das partes.

d) Importará renúncia da solidariedade passiva, a propositura de ação
pelo credor apenas contra um ou alguns dos devedores.

e) O credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se opuser a natureza
da obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor; a cláusula proibitiva
da cessão não poderá ser oposta ao cessionário de boa-fé, se não constar
do instrumento da obrigação.

73. Sobre os contratos no Código Civil Brasileiro, é CORRETO afirmar que:

a) A oferta ao público não pode ser revogada em razão do princípio da
publicidade.

b) Nos contratos de execução continuada, diferida e instantânea, se a
prestação de uma das partes se tornar excessivamente onerosa, com extrema
vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e
imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contrato, sendo que
os efeitos da sentença que a decretar retroagirão à data do evento.

c) Aquele que aliciar pessoas obrigadas em contrato verbal a prestar
serviço a outrem pagará a este a importância que ao prestador de serviço,
pelo ajuste desfeito, houvesse de caber durante dois anos.

d) Embora ciente da morte, interdição ou mudança de estado do mandante,
deve o mandatário concluir o negócio já começado, se houver perigo na
demora.

e)  O  contrato  de  transação  prevalecerá,  ainda  que  nula  uma  de  suas
cláusulas, pois admite nulidade parcial.

74. Quanto à validade e eficácia dos negócios e demais atos jurídicos,
constituídos antes da entrada em vigor do atual Código Civil Brasileiro,
assinale a alternativa CORRETA:

a)  O  ato  jurídico  de  criação  das  fundações,  com  quaisquer  fins,
instituídas segundo a legislação anterior à entrada em vigor do Código
Civil atual, subordina-se, quanto ao seu funcionamento, ao Código Civil
de 1916 tendo em vista a eficácia temporal.
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b) É válida convenção firmada sob a égide do Código Civil de 1916, ainda
que  contrarie  preceito  de  ordem  pública  estabelecido  no  novo  Código
Civil,  desde  que  para  assegurar  a  função  social  dos  contratos  e  da
propriedade.

c)  Os  atos  jurídicos  de  dissolução  e  liquidação  de  associações,
sociedades,  fundações,  organizações  religiosas,  partidos  políticos  e
empresas individuais de responsabilidade limitada, mesmo que inicialmente
submetidos às regras do Código Civil de 1916, com a entrada em vigor do
novo Código Civil, deverão amoldar-se às regras deste último.

d) A validade dos negócios e demais atos jurídicos, constituídos antes da
entrada em vigor do atual Código Civil Brasileiro, obedece ao disposto
nas leis anteriores, Código Civil de 1916 (Lei nº 3.071/16) e Código
Comercial  (Lei  nº  556/50),  mas  os  seus  efeitos,  produzidos  após  a
vigência  do  atual  Código  Civil  Brasileiro,  aos  preceitos  dele  se
subordinam, salvo se houver sido prevista pelas partes determinada forma
de execução.

e) As modificações dos atos constitutivos das associações, sociedades,
fundações,  organizações  religiosas,  partidos  políticos  e  empresas
individuais de responsabilidade limitada criadas na vigência do Código
Civil anterior, bem como, a sua transformação, incorporação, cisão ou
fusão, regem-se pelo Código Civil Brasileiro anterior tendo em vista a
eficácia temporal.

75. Sobre a empresa no Código Civil Brasileiro, é CORRETO afirmar que:

a) Nas sociedades simples não podem ser administradores, além das pessoas
impedidas por lei especial, os condenados a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa
da  concorrência,  contra  as  relações  de  consumo,  a  fé  pública  ou  a
propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação.

b) Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao
valor  de  suas  quotas,  mas  todos  respondem  subsidiariamente  pela
integralização do capital social.

c) Na sociedade limitada, tendo em vista a sua natureza, o contrato
social não poderá prever a regência supletiva pelas normas da sociedade
anônima.

d)  São  características  da  sociedade  cooperativa  a  variabilidade,  ou
dispensa  do  capital  social;  o  concurso  de  sócios  em  número  mínimo
necessário a compor a administração da sociedade, sem limitação de número
máximo; a limitação do valor da soma de quotas do capital social que cada
sócio  poderá  tomar,  e  a  transferibilidade  das  quotas  do  capital  a
terceiros estranhos à sociedade, inclusive por herança.

e) Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios é limitada.

76. Sobre a responsabilidade civil no Código Civil Brasileiro, é CORRETO
afirmar que:

a) O incapaz não responde pelos prejuízos que causar tendo em vista a
responsabilidade dos pais ou responsáveis.
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b) Haverá obrigação de reparar o dano, através da averiguação de culpa,
nos  casos  especificados  em  lei,  ou  quando  a  atividade  normalmente
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os
direitos de outrem.

c) Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o
seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a
indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao
fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do
trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu.

d) O prejudicado não poderá exigir que a indenização seja arbitrada e
paga  de  uma  só  vez,  salvo  se  demonstrado  o  estado  de  solvência  do
devedor.

e) Em caso de usurpação ou esbulho do alheio, quando não mais exista a
própria coisa, a indenização será estimada pelo seu preço ordinário, não
sendo considerado o preço de afeição.

77. Quanto às leis, é CORRETO afirmar que:

a) Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu
texto, destinada à correção, inclusive no estrangeiro, o prazo de 45 dias
começará a correr da nova publicação.

b) A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das
já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

c) A lei posterior só revoga a anterior quando seja com ela incompatível
ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.

d)  A  lei  revogada  se  restaura  quando  a  lei  revogadora  perde  a  sua
vigência.

e) A lei posterior só derroga a anterior quando expressamente o declare,
quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria
de que tratava a lei anterior.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

78. Sobre o contrato de estágio, é CORRETO afirmar que:

a) O estágio é ato educativo escolar supervisionado e por esse motivo não
é possível  reconhecer vínculo  de emprego  entre estagiário  e a  parte
concedente  do  estágio,  pela  simples  ausência  do  requisito  formal  de
celebração de termo de compromisso.

b) A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre
a instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu
representante  legal,  devendo  constar  do  termo  de  compromisso  ser
compatível com as atividades escolares e não ultrapassar, em hipótese
alguma, 8 (oito) horas diárias ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

c) O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação
que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão na hipótese
de estágio não obrigatório, bem como a concessão do auxílio-transporte.

d) É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual
ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser
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gozado preferencialmente durante suas férias escolares, quando não será
devida  a  remuneração  da  bolsa  estágio  ou  de  outra  forma  de
contraprestação ajustada, em razão da suspensão do contrato de estágio
nesse período.

e) A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2
(dois) anos, salvo expressa anuência da instituição de ensino, assim como
na hipótese  de portador  de necessidades  especiais, para  o qual,  não
incide a limitação temporal.

79. Acerca do contrato de aprendizagem, marque a alternativa INCORRETA:

a) O contrato de aprendizagem gera vínculo de emprego entre as partes e a
sua validade pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência
Social,  matrícula  e  frequência  do  aprendiz  à  escola,  caso  não  haja
concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de aprendizagem
desenvolvido  sob  a  orientação  de  entidade  qualificada  em  formação
técnico-profissional metódica.

b) É proibido qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos de
idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (catorze) anos,
vedado, em qualquer hipótese, ao menor de 18 (dezoito) anos, trabalhos
noturnos, insalubres e perigosos.

c) O contrato de aprendizagem pode ser firmado com aprendiz com idade
entre 14 (catorze) a 24 (vinte quatro) anos, pelo prazo determinado de
até 02 (dois) anos, prorrogável uma única vez por igual período, exceto
no caso de aprendiz portador de necessidades especiais, para o qual não
incide a limitação temporal e de idade.

d) É lícito ao menor firmar recibo pelo pagamento dos salários, mas na
hipótese de rescisão do contrato de trabalho, é vedado ao menor de 18
(dezoito)  anos  dar  quitação  ao  empregador,  sem  assistência  dos  seus
responsáveis legais, pelo recebimento da indenização que lhe for devida.

e) A duração do trabalho do aprendiz não excederá de 6 (seis) horas
diárias, sendo vedadas a prorrogação e a compensação de jornada, podendo
esse limite ser estendido até 8 (oito) horas diárias para os aprendizes
que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem computadas
as horas destinadas à aprendizagem teórica.

80. De acordo com a legislação brasileira, é CORRETO afirmar que:

a) Todo o menor tem direito à profissionalização para criar condições de
ingressar  no  mercado  de  trabalho  no  futuro,  devendo  os  pais  ou
responsáveis adequar o horário de frequência escolar do menor, de forma a
não prejudicar as atividades relativas à profissionalização, sendo esta
prioritária.

b)  Entende-se  por  trabalho  educativo  a  atividade  laboral  em  que  as
exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do
educando  prevalecem  sobre  o  aspecto  produtivo.  A  remuneração  que  o
adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos
produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo.

c) Os menores de dezesseis anos serão representados em juízo, por seus
pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou processual,
enquanto os maiores de 16 (dezesseis) anos têm plena capacidade de estar
em juízo, prescindindo de representação ou assistência.
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d) A participação de crianças e adolescentes em espetáculos públicos e
seus  ensaios,  bem  como  em  certames  de  beleza,  depende  apenas  da
autorização expressa dos pais ou responsável legal, aos quais compete a
avaliação  do  conteúdo  e  de  eventual  risco  à  integridade  física  ou
psicológica do menor.

e)  O  Conselho  Tutelar  é  órgão  jurisdicional  permanente  e  autônomo,
encarregado  de  zelar  pelo  cumprimento  dos  direitos  da  criança  e  do
adolescente, sendo composto de 05 (cinco) membros e presidido pelo juízo
da infância e juventude.

BLOCO III

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

81. Acerca da capacidade processual, marque a alternativa INCORRETA:

a) O Juiz, obrigatoriamente, nomeará curador especial ao incapaz, se não
tiver representante legal, ou se os interesses deste colidirem com os
daquele, bem como ao réu preso e ao revel citado por edital ou com hora
certa.

b) Os cônjuges são litisconsortes passivos necessários quando a ação
versar  sobre  direitos  reais  imobiliários  ou  for  fundada  em  dívidas
contraídas pelo marido a bem da família, mas cuja execução tenha de
recair sobre o produto do trabalho da mulher ou seus bens reservados.

c) Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu
somente  é  indispensável  nos  casos  de  composse  ou  de  ato  por  ambos
praticados.

d)  Serão  representados  em  juízo,  ativa  e  passivamente,  a  União,  os
Estados, o Distrito Federal e os Territórios, por seus procuradores, o
Município, por seu Prefeito ou procurador, a massa falida e a empresa em
recuperação  judicial  pelo  administrador  judicial  e  o  espólio,  pelo
inventariante.

e)  Verificando  a  incapacidade  processual  ou  a  irregularidade  da
representação das partes, o juiz, suspendendo o processo, marcará prazo
razoável para ser sanado o defeito. Não sendo sanado no prazo, se a
providência couber ao autor, o juiz decretará a nulidade do processo, ao
réu, decretará sua revelia e, ao terceiro, o excluirá da lide.

82. Acerca da atuação do procurador judicial, é CORRETO afirmar que:

a) Sem instrumento de mandato, o advogado não pode atuar em juízo, exceto
para evitar a prescrição ou decadência ou praticar atos urgentes, devendo
regularizar a sua representação no prazo de 15 dias, prorrogável por
igual período, após despacho do juiz, sob pena de reputarem-se os atos
praticados como inexistentes.

b) A procuração geral para o foro, conferida por instrumento público, ou
particular assinado pela parte, habilita o advogado a praticar todos os
atos  do  processo,  tais  como  receber  citação  inicial,  confessar,
reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao
direito  sobre  que  se  funda  a  ação,  receber,  dar  quitação  e  firmar
compromisso.
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c) Compete ao advogado, ou à parte quando postular em causa própria,
comunicar  ao  escrivão  do  processo  qualquer  mudança  de  endereço,
reputando-se válidas as intimações enviadas, em carta registrada, para o
endereço  constante  dos  autos,  quando  a  parte  não  informar  o  novo
endereço, mas provado que não tomou conhecimento da intimação, o ato deve
ser refeito, sob pena de nulidade processual.

d) O advogado somente pode consultar autos em Cartório de Justiça ou
Secretaria de Tribunal ou retirá-los, quando devidamente habilitado por
meio de instrumento procuratório.

e) Sendo comum às partes o prazo, poderão os seus procuradores retirar os
autos apenas pelo prazo de 24 horas, independentemente de ajuste entre
elas.

83. De acordo com o Código de Processo Civil, é INCORRETO afirmar que:

a) Após a contestação, somente se admite novas alegações quando relativas
a direito superveniente, competir ao juiz conhecer delas de ofício ou se
por expressa autorização legal, puderem ser formuladas em qualquer tempo
e juízo.

b) Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já
houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos
idênticos,  pode  ser  dispensada  a  citação  e  proferida  diretamente
sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada, mas havendo
apelação da parte, o juízo pode exercer a retratação em 05 (cinco) dias,
caso contrário, mandará citar o réu diretamente para responder o recurso.

c) O réu poderá oferecer, no prazo de 15 (quinze) dias, em petição
escrita, dirigida ao juiz da causa, contestação, exceção e reconvenção,
em peças autônomas. A desistência da ação, ou a existência de qualquer
causa que a extinga, obsta o prosseguimento da exceção e da reconvenção,
eis que estas são conexas e dependentes daquela.

d) A incompetência material deve ser declarada de ofício e pode ser
alegada, em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de
exceção  e,  sendo  declarada,  são  nulos  apenas  os  atos  decisórios,
remetendo-se o processo ao juízo competente.

e) O autor que tem domicílio no Rio de Janeiro, onde também é a sede do
réu, pode, contra este, ajuizar ação e vê-la tramitar nesta cidade de
Belém, no silêncio da parte contrária, sem que isso configure violação ao
juízo natural.

84. Analise as proposições abaixo e marque a alternativa CORRETA:

I - A confissão extrajudicial, feita por escrito à parte ou a quem a
represente, tem a mesma força probatória da confissão judicial, todavia,
quando feita verbalmente, só terá eficácia nos casos em que a lei não
exija prova literal.

II - O incidente de falsidade tem lugar em qualquer tempo e grau de
jurisdição, incumbindo à parte, contra quem foi produzido o documento,
suscitá-lo na contestação ou no prazo de 10 (dez) dias, contados da
intimação  da  sua  juntada  aos  autos.  Instaurado  o  incidente,  o  juiz
determinará o exame pericial, independente se a parte que produziu o
documento requerer a sua retirada dos autos e a outra anuir, eis que a
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juntada de documento falso configura ilícito contra a administração da
justiça.

III  -  É  lícito  à  parte  contraditar  a  testemunha,  arguindo-lhe  a
incapacidade, o impedimento ou a suspeição. Se a testemunha negar os
fatos que lhe são imputados, a parte poderá provar a contradita com
documentos ou com testemunhas. Sendo provados ou confessados esses fatos,
o juiz, sendo estritamente necessário, ouvirá testemunhas impedidas ou
suspeitas, independentemente de compromisso e lhes atribuirá o valor que
possam merecer.

IV - A prova pericial será deferida quando o esclarecimento do fato
depender de conhecimento especializado, o qual o juiz não detém, estando,
por isso, adstrito à conclusão do laudo pericial.

a) Todas as proposições estão corretas.
b) As proposições I, II e III estão corretas.
c) Apenas as proposições I e III estão corretas.
d) Apenas as proposições II e IV estão corretas.
e) Todas as proposições estão incorretas.

85. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) O devedor que não efetue o pagamento do valor fixado em sentença no
prazo de 15 (quinze) dias, terá o montante da condenação acrescido de
multa no percentual de 10% (dez por cento) e, a requerimento do credor,
expedir-se-á mandado de penhora e avaliação, sendo do respectivo auto,
intimado o advogado do devedor, para, querendo, apresentar impugnação no
prazo de 15 (quinze) dias.

b) A impugnação poderá versar sobre falta ou nulidade da citação, mas
somente se o processo correu à revelia, bem como sobre qualquer causa
impeditiva,  modificativa  ou  extintiva  da  obrigação,  como  pagamento,
novação,  compensação,  transação  ou  prescrição,  mas  desde  que
superveniente à sentença.

c) A decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de
instrumento, salvo quando importar extinção da execução, caso em que
caberá apelação.

d) A execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo
modo que a definitiva, mas o levantamento de depósito em dinheiro e a
prática de atos que importem alienação de propriedade ou dos quais possa
resultar grave dano ao executado, dependem, em todo o caso, da prestação
de caução idônea, em valor arbitrado pelo juiz e nos próprios autos.
 
e)  São  títulos  executivos  judiciais,  entre  outros,  a  sentença  penal
condenatória  transitada  em  julgado,  a  sentença  homologatória  de
conciliação ou de transação, ainda que inclua matéria não posta em juízo,
a  sentença  arbitral,  o  formal  e  a  certidão  de  partilha,  estes
exclusivamente  em  relação  ao  inventariante,  aos  herdeiros  e  aos
sucessores a título singular ou universal.
 
86. Analise as proposições e assinale a alternativa CORRETA:

I  -  Vencidos  autor  e  réu,  aos  recursos  de apelação,  embargos
infringentes, recurso extraordinário e recurso especial  interposto por
qualquer deles poderá aderir a outra parte, mas o recurso adesivo fica
subordinado ao recurso principal, de modo que  não será conhecido, se
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houver  desistência  do  recurso  principal,  ou  se  for  ele  declarado
inadmissível ou deserto.

II - São dispensados de preparo os recursos interpostos pelo Ministério
Público, pela União, pelos Estados e Municípios e respectivas autarquias
e empresas públicas prestadoras de serviços, e pelos que gozam de isenção
legal.

III  -  O  recurso  extraordinário,  o  recurso  especial  e  o  agravo  de
instrumento, em  regra, não  têm efeito  suspensivo, mas  quanto a  este
último, o  relator poderá,  a requerimento  do agravante,  nos casos  de
prisão civil, adjudicação, remição de bens, levantamento de dinheiro sem
caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave e de
difícil  reparação,  sendo  relevante  a  fundamentação,  suspender  o
cumprimento  da  decisão  até  o  pronunciamento  definitivo  da  turma  ou
câmara.

IV  -  O  recorrente  poderá  desistir  do  recurso  a  qualquer  tempo,
independente da anuência da parte contrária, ainda que esta já tenha
apresentado contrarrazões.

a) Todas as proposições estão corretas.
b) São corretas as proposições I, II e IV.
c) São corretas apenas as proposições II e IV.
d) São corretas apenas as proposições II e III.
e) São corretas as proposições I, III e IV.

87. Marque a alternativa CORRETA acerca da execução:

a) O credor pode desistir da execução, mas não pode desistir apenas de
algumas medidas executivas, pois o juiz da execução é quem a dirige,
valendo-se de todos os meios legais e possíveis para a satisfação do
crédito exequendo.

b) Na desistência da execução, serão extintos os embargos do devedor,
apenas na  parte que  versar sobre  questões processuais  e, nos  demais
casos, a extinção dependerá da anuência do embargante.

c) É lícito ao credor, cumular várias execuções, ainda que fundadas em
títulos  com  devedores  diferentes,  desde  que  para  todas  elas  seja
competente o juiz e idêntica a forma do processo.

d) Os títulos executivos extrajudiciais oriundos de país estrangeiro, de
acordo  com  a  lei  brasileira,  para  terem  eficácia  executiva,  têm  de
satisfazer aos requisitos de formação exigidos pela lei do lugar de sua
celebração, indicar o Brasil como o lugar de cumprimento da obrigação e
contar com a homologação do Supremo Tribunal Federal.

e) O sócio pode alegar o benefício de ordem e evitar que a execução
recaia  sobre  seus  bens,  nomeando  bens  da  sociedade,  sitos  na  mesma
comarca,  livres,  desembargados  e  suficientes  para  pagar  o  débito
exequendo,  não  cabendo  esse  direito  ao  fiador,  eis  que  sua
responsabilidade pela dívida, por força de lei, é solidária.

88. Sobre o Processo de Execução, assinale a alternativa INCORRETA:

a) São absolutamente impenhoráveis, entre outros, os bens inalienáveis e
os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução, salvo para
cobrança  de  crédito  concedido  para  aquisição  do  próprio  bem;  os
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vencimentos,  subsídios,  soldos,  salários,  remunerações,  proventos  de
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios, as quantias recebidas por
liberalidade  de  terceiro  e  destinadas  ao  sustento  do  devedor  e  sua
família,  os  ganhos  de  trabalhador  autônomo  e  os  honorários  de
profissional liberal, independente do valor, exceto para os casos de
prestação alimentícia, e a quantia depositada em caderneta de poupança
até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos.

b) O Código de Processo Civil adota o princípio de que a execução se
realiza no interesse do credor, no entanto, quando por vários meios puder
ser  promovida  a  execução,  proteger-se-á  o  devedor,  prevalecendo  o
princípio de que esta se processará pelo modo que lhe seja menos gravoso.

c) Na execução de obrigação de fazer ou não fazer, fundada em título
extrajudicial, o juiz fixará multa por dia de atraso no cumprimento da
obrigação e a data a partir da qual será devida, em valor que entenda
razoável, mesmo que diverso do valor previsto no título e resultante da
vontade das partes.

d) Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, diante do seu
prazo  em  quádruplo  para  contestar,  citar-se-á  a  devedora  para  opor
embargos em 20 (vinte) dias.

e) A adjudicação do bem penhorado pelo credor, em valor não inferior ao
da  avaliação,  precede  a  alienação  em  hasta  pública,  mas  não  o
adjudicando, poderá o credor arrematá-lo em praça ou leilão, disputando
em igualdade de condições com os demais interessados. Arrematado o bem
pelo credor, este não estará obrigado a exibir o preço, mas se o valor do
bem  exceder  o  seu  crédito,  depositará  no  prazo  de  3  (três)  dias  a
diferença, sob pena de ser tornada sem efeito a arrematação.
 
89. Sobre o Processo Cautelar, marque a alternativa INCORRETA:

a) Cessa a eficácia da medida cautelar se a parte não intentar a ação
principal no prazo de 30 dias, contados da efetivação da medida, se esta
não for executada dentro de 30 dias ou se o juiz declarar extinto o
processo principal,  com ou  sem julgamento  do mérito,  mas, cessada  a
medida por qualquer desses motivos, a parte pode intentar nova ação e
repetir o pedido com os mesmos fundamentos.

b)  No  processo  cautelar  preparatório  ou  incidental,  nominado  ou
inominado, o requerido será citado, para, no prazo de 05 dias, contestar
o pedido, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados pelo requerente, na
ausência de contestação.

c) O indeferimento da medida cautelar não obsta a que a parte intente a
ação principal, nem influi no julgamento desta, salvo se o juiz, no
procedimento cautelar, acolher a alegação de decadência ou de prescrição
do direito do autor.

d)  As  medidas  cautelares  previstas  no  Código  de  Processo  Civil  são
meramente exemplificativas, já que o juiz pode, para coibir situações de
perigo que se apresentem, adotar quaisquer medidas que, a seu critério,
sejam adequadas para o seu fim, ainda que a parte tenha postulado medida
diversa, sem que isso importe em decisão ultra ou extra petita.

e) O juiz pode, de ofício ou a requerimento do requerido, antes de
efetivar a medida cautelar, exigir a contracautela do requerente, quando
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sentir que o requerido pode correr algum risco de dano, também merecedor
de precaução processual.

90. Ainda sobre o Processo Cautelar, assinale a alternativa CORRETA:

a) O processo cautelar é de natureza contenciosa, que se encerra com
sentença de julgamento, recorrível por meio de apelação e, esgotada a
possibilidade  de  impugnação  recursal,  faz  coisa  julgada  material,
tornando-se imutável e indiscutível.

b) O arresto difere-se do sequestro, pois aquele consiste na apreensão de
bens indeterminados do patrimônio do devedor para garantia de futura
execução por quantia certa, enquanto este consiste na apreensão de bem
determinado.

c) A produção antecipada da prova pode consistir em interrogatório da
parte, inquirição de testemunhas, coleta de documentos e exame pericial,
devendo, para tanto, o requerente justificar sumariamente a necessidade
da antecipação e mencionar com precisão os fatos sobre os quais há de
recair a prova.

d)  Todo  aquele  que  desejar  prevenir  responsabilidade,  prover  a
conservação e ressalva de seus direitos ou manifestar qualquer intenção
de modo formal, poderá fazer por escrito o seu protesto, em petição
dirigida ao juiz, e requerer que do mesmo se intime a quem de direito,
podendo  o  requerido  apresentar  defesa  ou  contraprotestar  nos  mesmos
autos.

e)  Comete  atentado  a  parte  que  no  curso  do  processo,  opõe-se
maliciosamente  à  execução,  empregando  ardis  e  meios  artificiosos  ou
resiste injustificadamente às ordens judiciais, podendo o prejudicado,
ajuizar ação de atentado que, sendo procedente, a sentença ordenará o
restabelecimento do estado anterior, a suspensão da causa principal e a
proibição de o réu falar nos autos até a purgação do atentado.

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

91.  Com  relação  à  Convenção  nº  138  da  Organização  Internacional  do
Trabalho, que trata da idade mínima para admissão, assinale a alternativa
INCORRETA:

a)  Todo  País-Membro,  no  qual  vigore  a  Convenção  nº  138,  terá  como
compromisso, seguir uma política nacional que assegure a efetiva abolição
do  trabalho  infantil  e  eleve,  progressivamente,  a  idade  mínima  de
admissão  a  emprego  ou  a  trabalho  a  um  nível  adequado  ao  pleno
desenvolvimento físico e mental do jovem, idade essa que não poderá ser
inferior a quinze anos.

b) Poderá ser definida a idade mínima de quatorze anos, pelo País-Membro,
cuja  economia  e  condições  do  ensino  não  estiverem  suficientemente
desenvolvidas, o que deverá ocorrer, após consulta às organizações de
empregadores e de trabalhadores concernentes, onde houver.

c) Em relação às atividades que, por sua natureza ou circunstâncias em
que forem executadas, possam prejudicar a saúde, a segurança e a moral do
jovem, a idade mínima para admissão não será inferior a dezessete anos.

d) As disposições constantes na Convenção nº 138, muito embora sejam
aplicáveis,  dentre  outras,  às  plantações  e  outros  empreendimentos
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agrícolas de fins comerciais, não se aplicam às propriedades familiares e
de  pequeno  porte  que  produzam  para  o  consumo  local  e  não  empreguem
regularmente mão de obra remunerada.

e) As leis ou regulamentos nacionais ou a autoridade competente definirão
os registros ou outros documentos que devem ser mantidos e postos à
disposição pelo empregador, que deverá conter nome, idade ou data de
nascimento, devidamente autenticados, sempre que possível, das pessoas
que emprega ou que trabalham para ele e tenham menos de dezoito anos de
idade.

92. Em relação às normas de proteção da criança e do adolescente contra a
exploração econômica, é INCORRETO afirmar que:

a) Segundo a Convenção sobre os Direitos da Criança da Organização das
Nações Unidas, os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a
um  nível  de  vida  adequado  ao  seu  desenvolvimento  físico,  mental,
espiritual,  moral  e  social  e,  por  isso,  de  acordo  com  as  condições
nacionais e dentro de suas possibilidades, esses Estados Partes adotarão
medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis
pela  criança  a  tornar  efetivo  esse  direito  e,  caso  necessário,
proporcionarão assistência material e programas de apoio, especialmente
no que diz respeito à nutrição, ao vestuário e à habitação.

b) Os  Estados Partes,  signatários da  Convenção sobre  os Direitos  da
Criança da Organização das Nações Unidas, deverão, em particular, dentre
outras  obrigações,  estabelecer  regulamentação  apropriada  relativa  a
horários e condições de emprego.

c) No Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, é dever
dos  Estados  Membros  respectivos,  proteger  as  crianças  e  adolescentes
contra a exploração econômica e social e, nesse sentido, o emprego de
crianças  e  adolescentes,  em  trabalho  que  lhes  venha  prejudicar  o
desenvolvimento normal, será punido por lei.

d)  A  expressão  as  piores  formas  de  trabalho  infantil  compreende  os
trabalhos  que,  por  sua  natureza  ou  pelas  circunstâncias  em  que  são
executados, são suscetíveis de prejudicar a saúde, a segurança e a moral
da criança.

e) Não será competência do Estado-Membro, que ratificar a Convenção nº
182 da Organização Internacional do Trabalho, que trata sobre a Proibição
das  Piores  Formas  de  Trabalho  Infantil  e  Ação  Imediata  para  sua
Eliminação, a identificação dos locais onde ocorrem os trabalhos que, por
sua  natureza  ou  pelas  circunstâncias  em  que  são  executados,  são
suscetíveis de prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança, mas
sim das organizações de empregadores e trabalhadores que, não apenas
deverão  identificar,  como  também  deverão  comunicar  à  autoridade
competente a respeito, para adoção das providências cabíveis.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

93. Assinale a alternativa INCORRETA:

a)  Mesmo  com  a  vigência  da  MP  664/2014,  a  concessão  de  prestações
pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende do seguinte
período de carência: de 12 (doze) contribuições mensais, quando se tratam
de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, ressalvado o disposto no
art. 26 da Lei nº 8.213, de 1991.
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b) A partir da vigência da MP 664/2013, o auxílio-doença não poderá
exceder  a  média  aritmética  simples  dos  últimos  doze  salários-de-
contribuição,  inclusive  no  caso  de  remuneração  variável,  ou,  se  não
alcançado o número de doze, a média aritmética simples dos salários-de-
contribuição existentes.

c) Independe de carência a concessão das prestações de auxílio-doença e
aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou
causa e de doença profissional ou do trabalho.

d)  Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade
total  e  definitiva  para  o  trabalho,  a  aposentadoria  por  invalidez,
ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 43 da Lei nº 8.213/91,
será devida a partir do dia imediato ao da cessação do auxílio-doença ao
segurado empregado, a partir do trigésimo primeiro dia do afastamento da
atividade ou a partir da data de entrada do requerimento, se entre o
afastamento  e  a  data  de  entrada  do  requerimento  decorrerem  mais  de
quarenta e cinco dias.

e) Em caso de acidente de trabalho, no cálculo do valor da renda mensal
do benefício, serão computados, para o segurado empregado, os salários-
de-contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, desde que
recolhidas  pela  empresa,  sem  prejuízo  da  respectiva  cobrança  e  da
aplicação das penalidades cabíveis.

94. Sobre o acidente do trabalho, assinale a alternativa CORRETA:

a) Equipara-se ao acidente do trabalho, para efeitos da Lei nº 8.213/91,
o acidente ligado ao trabalho que, como causa única, haja contribuído
ainda que indiretamente para a morte do segurado, para redução ou perda
da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção
médica para a sua recuperação.
 
b) Equipara-se ao acidente do trabalho o acidente sofrido pelo segurado
no local e no horário do trabalho, em consequência de ato de agressão,
sabotagem ou praticado por terceiro, este se estiver prestando serviço ao
empregador, ou companheiro de trabalho.

c) Equipara-se também ao acidente do trabalho, para efeitos da Lei nº
8.213/91, o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e
horário de  trabalho, em  viagem a  serviço da  empresa, inclusive  para
estudo quando  financiada por  esta dentro  de seus  planos para  melhor
capacitação  da  mão-de-obra,  independentemente  do  meio  de  locomoção
utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado.

d) Equipara-se ainda ao acidente do trabalho, para efeitos da Lei nº
8.213/91, o acidente sofrido pelo trabalhador ainda que fora do local e
horário de trabalho, em consequência de ato de pessoa privada do uso da
razão.

e) Também se equipara ao acidente do trabalho, para efeitos da Lei nº
8.213/91, o acidente sofrido pelo trabalhador mesmo que fora do local e
horário de trabalho em consequência de ato de imprudência, negligência,
desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes
de força maior.
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95. Assinale a alternativa INCORRETA:

a)  Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade
remunerada  sujeita  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  (RGPS)  é
obrigatoriamente filiado em relação a cada uma delas.

b)  O  aposentado  pelo  Regime  Geral  de  Previdência  Social  (RGPS)  que
estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este
Regime  é  segurado  obrigatório  em  relação  a  essa  atividade,  ficando
sujeito às contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de
1991, para fins de custeio da Seguridade Social.

c) O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o
mesmo enquadramento no Regime Geral de Previdência Social (RGPS) de antes
da investidura.

d) São considerados segurados especiais no Regime Geral de Previdência
Social  (RGPS),  o  cônjuge  ou  companheiro  e  os  filhos  maiores  de  16
(dezesseis) anos ou os a estes equiparados, independente de participação
ativa nas atividades rurais do grupo familiar.

e)  A  participação  do  segurado  especial  em  sociedade  empresária,  em
sociedade simples, como empresário individual ou como titular de empresa
individual de responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola,
agroindustrial ou agroturístico, considerada microempresa nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não o exclui de tal
categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da sua atividade
rural na forma do inciso VII do  caput e do § 1º, art. 11, da Lei nº
8.213/91, a pessoa jurídica componha-se apenas de segurados de igual
natureza e sedie-se no mesmo Município ou em Município limítrofe àquele
em que eles desenvolvam suas atividades.

96. Para fins previdenciários, é INCORRETO afirmar que:

a) Considera-se empresa, a firma individual ou sociedade que assume o
risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não,
bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta
ou fundacional.

b) Considera-se empregador doméstico, a pessoa ou família que admite a
seu serviço, sem finalidade lucrativa, empregado doméstico.

c)  Equipara-se  a  empresa,  para  os  efeitos  da  Lei  nº  8.213/91,  o
contribuinte individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem
como a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou
finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira
estrangeiras.

d) São segurados facultativos da Previdência Social, o associado eleito
para cargo de direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer
natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para
exercer atividade de direção condominial, ainda que recebam remuneração.

e)  É  segurado  obrigatório  da  Previdência  Social,  como  contribuinte
individual, quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter
eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.
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97. Analise os itens abaixo e marque a alternativa CORRETA:

a)  Não  se  requer  período  de  carência  para  a  concessão  de  auxílio-
acidente, pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família, auxílio-
doença, aposentadoria por invalidez,reabilitação profissional e salário-
maternidade para as seguradas empregadas, trabalhadora avulsa, empregada
doméstica e a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade
econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não.

b) Equipara-se também ao acidente do trabalho, para os efeitos da Lei nº.
8213-91, o acidente ocorrido no percurso da residência para o local de
trabalho ou deste para aquele, qualquer que seja o meio de locomoção,
exceto veículo de propriedade do segurado.

c) O  seguro-desemprego  é  devido  apenas  a  empregado  dispensado
imotivadamente,  inclusive  na  forma  indireta,  sem  renda  própria  de
qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de sua família. Admite-se
sua  cumulação  com  auxílio-reclusão,  auxílio  suplementar  e  abono  de
permanência em serviço.

d) O benefício do seguro-desemprego será cancelado nos seguintes casos:
1-pela recusa por parte do trabalhador desempregado de outro emprego
condizente  com  sua  qualificação  registrada  ou  declarada  e  com  sua
remuneração anterior  pelo prazo  de três  anos, ressalvado  o prazo  de
carência  e,  em  caso  de  reincidência,  o  prazo  será  dobrado;  2-por
comprovação  de  falsidade  na  prestação  das  informações  necessárias  à
habilitação; 3-por comprovação de fraude visando à percepção indevida do
benefício do seguro-desemprego; 4-por morte do segurado.

e) A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social
até o 1º (primeiro)dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de
morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa variável
entre  o  limite  mínimo  e  o  limite  máximo  do  salário-de-contribuição,
sucessivamente  aumentada  nas  reincidências,  aplicada  e  cobrada  pela
Previdência Social.

98.  Nas  ações  trabalhistas  de  que  resultar  o  pagamento  de  direitos
sujeitos à incidência de contribuição previdenciária, é INCORRETO afirmar
que:

a)  Nas  sentenças  judiciais  ou  nos  acordos  homologados  em  que  não
figurarem,  discriminadamente,  as  parcelas  legais  relativas  às
contribuições sociais, estas incidirão sobre o valor total apurado em
liquidação de sentença ou sobre o valor do acordo homologado.

b) Não se considera como discriminação de parcelas legais de incidência
de  contribuição  previdenciária  a  fixação  de  percentual  de  verbas
remuneratórias e indenizatórias constantes dos acordos homologados.

c) Se da decisão resultar reconhecimento de vínculo empregatício, deverão
ser exigidas as contribuições, tanto do empregador como do reclamante,
para todo o período reconhecido, ainda que o pagamento das remunerações a
ele correspondentes não tenha sido reclamado na ação, tomando-se por base
de incidência, na ordem, o valor da remuneração paga, quando conhecida,
da remuneração paga a outro empregado de categoria ou função equivalente
ou semelhante, do salário normativo da categoria ou do salário mínimo
mensal, permitida a compensação das contribuições patronais eventualmente
recolhidas.
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d)  Na  sentença  ou  acordo  homologado,  cujo  valor  da  contribuição
previdenciária  devida  for  inferior  ao  limite  mínimo  permitido  para
recolhimento na Guia da Previdência Social, é autorizado o recolhimento
dos valores devidos cumulativamente com as contribuições normais de mesma
competência.

e) O recolhimento das contribuições do empregado reclamante, incidentes
sobre os salários do período reconhecido, será feito em guia própria,
distinta daquela em que são recolhidas as contribuições devidas pela
empresa.

DIREITO EMPRESARIAL

99. Assinale a opção INCORRETA, após a análise das afirmativas abaixo:

a)  São  proibidos  de  efetivo  exercício  de  atividade  empresarial  os
funcionários  públicos,  a  não  ser  como  acionistas  ou  quotistas  de
sociedade empresária. Também estão proibidos de exercer o comércio os
militares,  a  não  ser  que  tenham  sido  reformados,  os  leiloeiros,
corretores e despachantes aduaneiros e, por fim, também o falido, cuja
inabilitação se dá a partir da decretação da falência e até a sentença
que  extingue  suas  obrigações,  ocasião  em  que  ele  fica  autorizado
novamente a exercer ofício empresarial, exceto se condenado por crime
falimentar.

b) Nas sociedades limitadas, a responsabilidade dos sócios limita-se aos
valores de suas quotas, mas todos os sócios respondem solidariamente pela
integralização  do  capital  social.  Assim,  nas  sociedades  limitadas,  a
responsabilidade do sócio é maior que na sociedade anônima, em que o
acionista  responde  tão  somente  pela  integralização  de  suas  próprias
ações,  não  tendo  qualquer  responsabilidade  solidária  em  relação  aos
demais acionistas.

c) O contrato de franquia deve ser sempre escrito e assinado na presença
de 2 (duas) testemunhas e terá validade independentemente de ser levado a
registro perante cartório ou órgão público.

d) De acordo com a Lei nº 8.078/1990 (Defesa do Consumidor), constitui
direito básico do consumidor a facilitação da defesa de seus direitos,
inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo
civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando
for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência.

e) O fornecedor de serviços responde, desde que provada a existência de
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos
relativos  à  prestação  dos  serviços,  bem  como  por  informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

100. A respeito do instituto de recuperação judicial, assinale a opção
CORRETA:

a)  As  instituições  financeiras  privadas  podem  requerer  a  recuperação
judicial.

b) O prazo para pagamento dos créditos trabalhistas previsto no plano de
recuperação judicial deverá ser de máximo (1) um ano. O plano não poderá,
ainda, prever prazo superior a 60 (sessenta) dias para o pagamento, até o
limite de 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, dos créditos de
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natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores ao
pedido de recuperação judicial.

c) Se o devedor não apresentar o plano de recuperação judicial no prazo
de 60 dias, contados da data de ajuizamento da ação, o juiz deve decretar
sua falência.

d) Ao juiz cabe o julgamento de objeção ao plano de recuperação, devendo
informar sua decisão aos credores em Assembleia Geral convocada no prazo
de  150  dias  contados  do  despacho  de  processamento  da  recuperação
judicial.

e) Deferido o processamento da recuperação judicial, suspendem-se, pelo
prazo de 180 dias todas as ações e execuções, em face do devedor. É
permitido pleitear, perante o administrador judicial, a habilitação de
créditos derivados  da relação  de trabalho,  mas as  ações de  natureza
trabalhista  serão  processadas  perante  a  justiça  especializada  até  a
apuração do respectivo crédito, que será inscrito no quadro-geral de
credores pelo valor determinado em sentença. Após o fim da suspensão, as
execuções trabalhistas poderão ser normalmente concluídas.
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